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Comissão de Economia e Desenvolvimento

Excelência,
Presidente da Comissão de Finanças Públicas
Sra. Maria Angélica Rangel da Cruz. dos Reis

Data í '23 de Novembro de 2020
Ref. n.O :Og /`3.a/'V/Com. D

Assunto: Remeter o relatório e parecer setorial da PPL nQ 23/V/'3ê do OGE de 2021.

Senhora Presidente,

A Comissão de Economia e Desenvolvimento tem a honra de remeter a Vossa Excelência o
I.¬ êrelatório e parecer setorial do PPL ng .Zi/Vw do OGE de 2021, que foi aprovado na reunião

extraordinário da referida Comissão, realizada no dia 23 de novembro de 2020, Segunda-feira

com 5 Votos a favor, 3 votos contra e O abstenção.

Em nome da Comissão subscreVo-me com elevada estima e consideração.

O Presidente da Comissão,
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PARECER DA COMISSÃO “D” DO PARLAMENTO NACEONAL SOBRE A PROPOSTA DE OGEZOZI

l - introdução

l.1- Anúncio da entrada da Proposta de Lei

A Proposta de Lei (PPL) 23/V (39) - ORÇAMENTO GERAL DO ESTADO PARA 2021 deu
entrada na mesa da Presidência do Parlamento Nacional no dia 15 de Outubro de 2020.

A proposta baixou posteriormente à Comissão “C” para elaboração do relatório e parecer e
às restantes Comissões especializadas para elaboração de pareceres técnicos a remeter à Comissão
C para serem considerados no Relatório desta.

A Proposta de Lei está redigida numa das linguas oficiais, no caso a lingua portuguesa, é
apresentada sob a forma de 22 (vinte e dois) artigos distribuidos por cinco capitulos, contém um
título que traduz o seu objeto central e é acompanhada de uma “Exposição de Motivos” com 14
(catorze) páginas.

A PPL vem acompanhada de um anexo que inclui 5 tabelas orçamentais.

Está, assim, conforme com os requisitos formais do n91 do artigo 969 e do artigo 989 do
Regimento do Parlamento Nacional.

I.2 - Competência das comissões especializadas permanentes

Nos termos dos artigos 799 e 809 do Regimento do PN, compete às comissões
especializadas permanentes realizar audiências públicas com a participação de entidades públicas e
da sociedade civil para discutir a materia legislativa em apreciação e com vista à elaboração do
relatório e/ou parecer a que refere o Art9.1039 do Regimento do PN.

il.- Os trabalhos da Comissão

Recebido o texto da PPL na Comissão “D”, o Presidente da mesma solicitou aos técnicos de
apoio à Comissão, incluindo o conselheiro económico do Parlamento Nacional, que elaborassem
uma proposta de parecer a submeter à apreciação dos membros da Comissão até 20 de novembro
de 2020 para estes o discutirem e aprovarem em 23 do mesmo mês.

Foi decidido proceder a audiências públicas da iniciativa da Comissão que constam de
tabela abaixo. Além disso a Comissão D juntar-se-á à Comissão C em algumas das audiências por si
marcadas.

O programa das audiências de iniciativa da Comissão D foi o seguinte: Pá
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PARECER DA COMISSÃO “D” DO PARLAMENTO NACEONAL SOBRE A PROPOSTA DE OGEZGZl

Comissão de Economia e Desenvolvimento

ORÇAMENTO GERAL DO ESTADO PARA 2021
cALENoÁRio PARA AuoiÊNciAs PÚBLICAS soBRE A PPL Ng zs/v (3a)

i DATA HORAS ENTIDADES coiviissÃo

6 de

novembro de
2020

09h00 Ministro da Agricultura e Pescas, acompanhado por: Vice-
IVIinistro, Secretário de Estado Pescas e Instituto de Pesquisa,
Desenvolvimento, Formação e Promoção do Bambu.

Comissão D
(saia da

Comissão)

9 de

novembro de

2020

09h00 Ministro de Coordenador dos Assuntos Económicos, -i
acompanhado por instituições tuteladas como:

I Centro Nacional de Formação Profissional de Becora;
I Centro Nacional de Formação Profissional e

Emprego de Tibar;
I lndimo-Instituto Nacional de Desenvolvimento de

Mão-de-Obra;
I Inspeção Geral do Trabalho
I SERVE-Serviço de Registo e Verificação Empresarial;
I IADE-lnstituto de Apoio ao Desenvolvimento

Empresarial; )
I Tradeinvest-Agência de Promoção de investimento e ,

Exportação; i
I AIFAESA- Agência de Investigação e Fiscalização da

Atividade Económica, Sanitária e Alimentar;
I Centro Logístico Nacional.

Comissões C e D
(sala do Plenário

do PN)

ll de

novembro de

2020

09h00 Ministro do Turismo, Comércio e Indústria acompanhado do
Vice-Ministros e instituições tuteladas como:

o IQTL- Instituto para a Qualidade de Timor Leste
I CCD - Centro de Convenções de Dili
o CTIT - Centro de Turismo e Informação Turística;
o Centros de Restauração (food courts)
ø Pousadas i

Comissão D
(sala da

Comissão)

15h30 Secretário de Estado do Ambiente Comissão D
(sala da

Comissão)
13 de

novembro de

2020

09h00 SEFOPE ~ Secretário de Estado da Formação Profissional e
Emprego

Comissão D
(sala da

Comissão)
15h00 Secretário de Estado das Cooperativas Comissão D

(sala da
Comissão

17 de

novembro de

2020

09 hDO Ministro do Petróleo e Recursos Minerais

acompanhado por instituições tuteladas como:

I ANPIVI-Autoridade Nacional do Petroleo e Minerais;
I IPG-Instituto de Petróleo e Geologia;
I Timor Gap.

09h00

Comissões C e D

(Plenário do PN)

Membros da Comissão D para apreciação e aprovação do
relatório e parecer setorial do OGE de 2021 e submete a j
Comissão C.

Comissão D
lsala da
\

Comissão
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PARECER DA COMISSÃO “D” DO PARLAMENTO NACiONAL SOBRE A PROPOSTA DE OGE2021

A remessa do parecer da Comissão D sobre a PPL n923/V (Bë) à Comissão C, de Finanças
Púbiicas, ficou agendada para o dia 23 de novembro de 2020.
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PARECER DA COMISSÃO "D" DO PARLAMENTO NACIONAL SOBRE A PROPOSTA DE OGEZOZI

EEI. Análise do conteudo da Proposta de lei

i) visão geral; e

ii) principais questões suscitadas e sugestões para o melhoramento do diploma

i. Visão geral

No relatório e parecer que apresentamos sobre a primeira versão do OGEZO, apresentado
pelo Governo há um ano, escrevemos o seguinte:

"Um Orçamento Geral do Estado e (apenas) um instrumento de politica económica.
Num pais sem moeda própria como Timor Leste e em que, por isso, não hd a possibilidade de
usar uma politica monetária ativa, a politica orçamental e', mesmo, a principal politica ao
dispor das autoridades para prosseguirem os vários objetivos que se propõem alcançar,
nomeadamente na area economico-social. Na realidade, a distribuição de recursos pelas varias
areas económico-sociais e pelas instituições que as acompanham/influenciam é o principal
instrumento para a implementação das varias politicas em relação a cada uma daquelas
áreas. Dai a importância de olhar para um orçamento quer sob o ponto de vista da sua
quantidade quer da sua qualidade, isto é, da distribuição de recursos pelas instituições e da
sua proporção relativa.

É necessario, pois e em primeiro lugar definir quais são os objetivos a alcançar pela
politica económica, o que depende, naturalmente, do diagnóstico que se fizer da situação do

l l!pais.

O Orçamento Geral do Estado de 2020 recentemente aprovado foi o orçamento de um ano
económico e político completamente atípico devido à eclosão, em Março passado, da pandemia do
COVID-19 e seus efeitos (desastrosos) sobre a economia e a sociedade timorenses e em que a
principal preocupação foi aguentar ao máximo a situação de ambas, não as deixando “resvalar”
para uma situação de rutura.

O presente Orçamento para 2021 pretende ser o (inicio) de uma inversão da tendência
negativa (-6% de variação do PIB) verificada no ano de 2020.

A “exposição de motivos” para o OGE21 apresenta o seguinte panorama para a variação
estimada para o PIB real (Le, a preços constantes) do nosso país:

2020 2021 __;ozz
Taxa de crescimento do PIB real H(5,0% 2,8% 2,0/0

Porém, no Livro 1-Panorama Orçamental do OGE21 (pg 8) diz-se que

“Prevê-se que a economia tenha uma contração de 6,0% em 2020 devido ao COVID-lâ e ao
atraso na aprovação do orçamento, mas que cresça 3,9% em 2021. Este regresso ao
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PARECER DA COMESSÃO “E” DO PARLAMENTO NACEONAL SOBRE A PROPOSTA DE OGE2021

crescimento resulta do final da incerteza politica e do retomar de uma despesa forte por
parte do governo.”

Este valor de variação do PIB está em contradição, não explicada, com a previsão da
“Exposição de motivos": 3,9% contra 2,8%. Admitimos que a diferença tenha justificação na parte
da frase que diz “retomar de uma despesa forte por parte do Governo”, leia-se, através do OGE21.
O Governo deve, porém, explicar de forma explícita esta diferença de valores.

Repare-se que

1) A variação estimada para 2020 (-6%) corresponde há que foi feita há alguns meses pela
Direção Geral de Estatística do Ministério das Finanças e tomada como boa pelo BCTL; e

2) Essa taxa e mais alta que a prevista pelo Fundo Monetário Internacional e publicada no
seu World Development Outlook de 130UT20 e que e' de -6,8%;
r . _ A.; _ - ,' w., i 4. ^.'¬~ 'anqfi 3h ^,. '-,fi ^ :i ¬f¬¬f q 1- 4' -hr a
:Ubflãcl DESEF. ÊÇT 3h33 rc. lvOLâS .'.Lzag ;'v-`v -Jáà .'.Qúú 6.024 ¿\.f_'~ à 23 ESLn'haxz .

Ã v . v

à. AGross domestic productconstantprices percentagemdt-varlação og; -6,8 são 4.8 2,‹i 2,5 2,6 2018

3) Se tomarmos como boas as estimativas da “exposição de motivos” a recuperação do nível
do PIB ao nível de 2019 não se dará senão em 2023 (para o que será necessária uma taxa
de variação de, pelo menos, +1,5% em relação a 2022 o que parece possível);

4) O objetivo do OGE21 e' que ele possa acelerar as taxas de crescimento (para 3,9% em
2021?) de modo a que a retoma do nivel de atividade de 2019 possa ocorrer mais cedo do
que aqui se prevê muito provavelmente em 2022. De qualquer modo o biênio 2020-21
parece irremediavelmente perdido para o nosso desenvolvimento.

A esperança é, pois, que a recuperação seja total durante o ano de 2022 e que traga
consigo, também e como se propunha no Plano de Recuperação Económica (PRE) aprovado a meio
deste ano, alguma transformação da estrutura da nossa economia e da nossa organização social.

Tabela 3: lndicadores económicos entre 2020 e 2022, em percentagem
Resumo Estimativa

2020 2021 2022
PlB real (não-petrolífero) -6,0% 3,9% 2,5%
lnflação do lPC 0,7% 2,1% 2,7%

Fonte: Ministério dos Finanças, 2020l

A taxa de 2,5% para 2022 é a necessária para, com a de 2021 (+3,9%), a economia timorense
(PlB) regressar ao seu ponto de partida de 2019.

Quanto à inflação o Livro 1 do OGE21 diz o seguinte:

fl'Pri-evê-se que o injloçõo permaneça oo'i';›:'o' e estável, nos O, 7 / em 20.20 e nos 2,1 “u em 2021.
isto duro' um contributo positivo d competitividade de Timor-Leste, uma vez que se espero
que esto infloçõo seio inferior o medio cio região. "
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PARECER DA COMÉSSÃO "D" DO PARLAMENTO NACEONAL SOBRE A PROPOSTA DE OGEZOZl

Não cremos que a taxa de inflação venha a ser tão alta apesar da pressão sobre a procura
resultante do aumento dos gastos publicos em 2021 duvidamos que venha a ultrapassar os 1-1,2% -
-- mas seja como for a conclusão do livro e mais ou menos irrelevante. De facto, a taxa de inflação
do pais tem sido baixa e isso não foi relevante para um aumento da competitividade de Timor
Leste, a qual depende de muitos outros fatores, nomeada e principalmente, da existência de bens
ou serviços exportáveis --- o que não é o caso. A história passada demonstra isto mesmo.

Afirmações como as que se seguem são, pois, pouco relevantes por não termos uma base
produtiva que possa aproveitar a melhoria do ambiente económico noutros países, particularmente
nos nossos vizinhos:

l/Nõo obstante isto, niveis de crescimento elevados, sobretudo na Ásia, constituem bases
sólidas para exportadores timorenses e para o desenvolvimento económico ern Timor-Leste.
O cenario internacional de 2020 em diante oferece condições favoráveis que Timor-Leste
podera aproveitar. ”

` Sem ser estes aspetos, o resto da avaliação da situação económica nacional e internacional
não nos merece observações de maior.

Concentramo-nos, por isso, nos aspetos relativos à política económica e orçamental a
implementar.

Como se diz na pg ll do Plano de Recuperação Económica pós-COVlD19

"[...J as politicas a adotar devem ter um duplo objetivo:
1) sustentar a economia para não deixar a crise aprofundar-se e defender o bem-estar das
populações, por um lado, e
2) transformar os fundamentos da economia e da sociedade de Timor-Leste de modo a torna-las
mais resi/¡entes a choques futuros ao mesmo tempo que se corriaem caminhos que vinham sendo
percorridos e que, acreditamos, não permitiam melhorar significativamente o bem-estar dos
tim orenses. ”

O OGE21 apresentado pelo Governo e que agora se analisa deve, pois e em primeiro lugar,
ser visto à luz destes dois objetivos fixados pelo próprio Governo ao aprovar o PRE e que mais
corretamente deveria ser designado por Plano de Recuperação e Transformação Económica (PTRE).

O PRE divide o futuro em duas fases: a primeira, de curto prazo, foi coberta pelo OGEZO e
a segunda, de médio-longo prazo, será coberta pelo presente orçamento e (pelo menos) pelos dois
anos seguintes (2022 e 2023, este já na proxima legislatura com a “instabilidade” que isso acarreta
pois as opções do proximo governo poderão ser diferentes das do atual):
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PARECER DA COMÉSSÃO “D” DO PARLAMENTO NACEONAL SOBRE A PROPGSTA DE OGEZOZl

“uma segunda fase, com medidas de médio prazo-muitas das quais com efeitos a longo
prazo-que visam a recuperação economica, num horizonte de 2-3 anos [2021-23],

rocurando responder não apenas as dificuldades acrescidas causadas pela pandemia, mas
fundamentalmente aos problemas (conjuntura/'s e estruturais) , ré existentes
(nomeadamente a falta de empregos) da economia nacional sob pena de, não se alterando
nada de substantivo em relação ao passado, continuarmos à mercê de qualquer nova crise
que surja-para alem de continuarmos "em desenvolvimento” de baixo nivel”

Nesta fase, l'de recuperação com transformação”,

“são três os principais obietivos das politicas publicas propostas:
o a criação de novos empregos produtivos e dignos,I
0 a realização e consolidação de programas sociais de investimento público

(educação, saúde, habitacão, proteção social); e
0 a alteração da estrutura produtiva e dos fatores que concorrem para o crescimento

economico.” [enfases e subli'nbados acrescentados]

Relativamente ao objetivo de melhoria do capital humano do país constante do PRE e que
se deve refletir no OGEZl, é de realçar o parecer da Comissão G do Parlamento Nacional sobre o
OGEZO quando diz que, relativamente à educação (pgs 5-6),

"Os principais problemas suscitadas durante as audiências pubiicas são, de entre outros, os
seguintes:

1. A falta de infraestruturas escolares em numero suficiente e de qualidade para garantir a
boa qualidade de ensino e aprendizagem que se deseja;

2. A necessidade de mais equipamentos escolares, designadamente, carteiras, mesas, cadeiras
assim como manuais escolares;

3. O não funcionamento do Programa de Merenda Escolar, que não se ajustou ao
funcionamento do orçamento por duodécimos. A forma da distribuição de verbas em duas
tranches, uma de 60% e outra de 40% não se ajusta a distribuição do DOT que é mensal e
que, não tendo sido usado, tem que se devolver para os Cofres do Estado.

4. O elevado número de alunos pelas salas de aulas, diminuindo a qualidade de ensino
(ênfases acrescentadas)

¡'l

lsto é, um dos elementos fundamentais do “capital humano”, a educação (o outro e' a
saúde) sofre, no nosso país, de significativas deficiências e o OGEZl tem de lhes dar resposta quer
pela via das despesas correntes (mais e melhores professores para reduzir o número de alunos por
professor; mais manuais escolares; melhor merenda escolar; etc) quer pela via das infraestruturas
escolares (mais escolas melhor equipadas para reduzir o número de alunos por sala de
aula/professor).

Embora as poiíticas do governo não se. esgotam no PRE, a verdade é que este surgiu para
enquadrar as poiiticas a adotar e deve ser, por isso, entendido como elemento principal da
avaliação do que o Governo pretende fazer nos próximos anos, nomeadamente em termos



PARECER DÁ CÚMESSÃO “D” DO PARLAMENTO NACEONÀL SCBRE A PROPOSTA DE OGEZOZI

orçamentais. É com este pano de fundo, portanto, que este OGEZl e suas medidas devem ser
julgados. É o que faremos.

O PRE não pretende substituir-se nem ao programa do Governo nem ao Plano Estratégico
de Desenvolvimento 2011-30; pretende, isso sim, complementa-los para um período, como o atual,
de uma conjuntura particularmente difícil devido `a pandemia de COVlD-19.

Reconhece-se, no entanto, que algumas das opções daquele plano “PED 2011-30” são, no
PRE e como é natural que o sejam depois de cerca de 10 anos da implementação do PED,
repensadas tendo em consideração a evolução do quadro internacional e da própria economia e
sociedade timorenses proporcionadas, em parte, pelo próprio PED.

A alteração fundamental e' o repensar do balanceamento entre investimento no capital
físico ("massa de cimento”, alcatrão) e no capital humano ("massa cinzenta”), sendo para nós
evidente que chegou a hora de, depois do grande esforço no primeiro, passar a investir mais no
segundo --- para bem dos timorenses e para não deixar degradar ainda mais a posição do país no
contexto da região com todas as consequências desse facto, incluindo a perda de competitividade
internacional do nosso país e dificuldade em atrair investimento estrangeiro e, mesmo, nacional.

ilustremos a nossa situação face aos nossos vizinhos:
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PARECER DA COMESSÃO “O” DO PARLAMENTO NACEONAL SOBRE A PROPOSTA DE OGEZOZJ.

indicadores da área da educação

Numero de estudantes por professor, ensino primário Ásia Oriental e Pacífico 18,2 18,5 18,5
Numero de estudantes por professor, ensino primário Laos 25,8 24,8 24,8
Número de estudantes por professor, ensino primário Maiásia 11,6 11,7 ..
Numero de estudantes por professor, ensino primário Filipinas 29,1 29,1 ..
Número de estudantes por professor, ensino primário Tailândia 16,7 16,9 16,6
Numero de estudantes por professor, eostoo primário Timor-Leste . .. .. 36,6
Número de estudantes por professor, ensino primário vietnam
Numero de estudantes por professor, ensino primário Myanmar . 23,3 24,1 26,7
Número de estudantes por professor, ensino primário tno'onésia . 17,0 19,3 19,0
Número de estudantes por professor, ensino primário Camboia 42,5 41,7 41,7

Como se pode verificar, em todos estes indicadores sobre situação alimentar e de capital
humano Timor Leste compara (muito) mal com os seus vizinhos. É esta situação que o OGE21 e
seguintes tem de ajudar a alterar. Como veremos mais adiante essa ajuda não foi (ainda) tão
grande como o desejável.

Façamos agora um curto enquadramento da atual situação económica e social do pais no
contexto da economia internacional.

Nos documentos sobre o OGEZl usam-se os dados da atualização de junho do World
Economic Outlook (WEO) do Fundo Monetário Internacional. Entretanto este publicou em 13 de
outubro passado a sua edição do Outono do WEO. Os dados abaixo são dele, mais atuais que os do
OGE21.

Note-se que as taxas mundiais de variação do P_IB_ serão, de acordo com as últimas
estimativas do FlVll, de -4,4% em 2020 e +5,2% em 2021. lsto é, em 2021 o mundo terá recuperado
totalmente da crise de produção que detrontou em 2020 por causa da pandemia.

Esta situação é variável segundo os grupos de paises: nas economias avançadas não se
dará uma recuperação total (5,8% em 2020 e +3,9% em 2021) mas nas economias emergentes e
em desenvolvimento (-3,3% e +6%) haverá uma recuperação total da economia. Em Timor Leste já
vimos mais acima que a total recuperação sÓ deverá ocorrer, na melhor das hipóteses, em 2022
senão mesmo, pelas previsões do Governo, em 2023.
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PARECER DA COMESSÃO “D” DO PARLAMENTO NACIONAL SOBRE A PRUPOSTA DE 06152021
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2 0iiierence from June Difference from April
i Proiaciions 2020 WEG Update1 2020 WEG'

2020 2021 2020 2021 2020 2021
-4.4 5.2 0.8 -0.2 -1.1 -0.5
-5.8 3.9 2.3 -0.9 . 0.3 -0.6
4.3 3.1 3.7 -ifi 1 1.6 -1.6
p0.3 5.2 1.9 -0.8 -08 0.5
-60 4.2 1.8 -1.2 1.0 -1.0
-9.8 6.0 2.7 -1.3 -26 1.5

-10.6 5.2 2.2 -1.1 -1.5 0.4
«12.8 7.2 0.0 0.9 -40 2.9
»5.3 2.3 0.5 -0.1 -0.1 -0.7
-9.8 5.9 0.4 -0.4 -Ê.3 1.9
~7.1 5.2 1.3 .3 -00 1.0
*3.8 3.6 1.1 -05 0.8 -10
-3.3 6.0 -0.2 02 -2.1 -0.5
-1.7 8.0 -0.9 0.8 -2.7 -0.5
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V World Output

Advanced Economias
United tales
Euro Area

Germany
Erance
iialy
Spain

Japan
United Kingdom
Canada
Other Advanced EconorniesíI -..L

--.
L

-..L
CD

[Ú
o

Emerging Market and Developing Economics
Ez ierging and Developing Asia U1

w

Por seu turno, o volume de comércio internacional, correspondendo (e ajudando a
agravar...) a queda da produção, registou uma queda significativa em 2020: -10,4%. Isto dá bem a
imagem` da queda das relações económicas internacionais e da rutura das cadeias de
abastecimento entre os países pelo que a queda do comercio internacional ajudou a aprofundar a
crise mundial.

World Trade Volume (goods and services) 1.0 -104 8.3 1.5 0.3 0.8 ~0.1
iniporis

Advanced Economias 1.7 -11.5 7.3 1.7 0.1 0.0 -02
Emerging Market and Developing Economics -05 -QÁ 11.0 0.0 1.6 -12 1.9

Exporta
Advanced Economias .3 -1115 7.0 2.0 -0.2 1.2 -0.4
Emerging Market and Developing Economias 0.9 «7.7 9.5 1.6 0.2 1.9 -1.5

Commodity Prices (US dollars)
0115 -102 -321 12.0 9.0 8.2 9.9
tloniuel iaverage based on world commodity import

weigiilsi 0.0

fƒr `J
`~

I5.1 5.4 4.3 8.7 5.f-n CD

Consumer Prices
Advanced Economias 1.11 0.8 1.6 0.5 0.5 0.3 0.1
Emerging Market and Developing Economias'à 5.1 5.0 4.7 0.5 0.1 0.3 0.2

London Interbank Offered Bate (percent)
On US Uollar Deposiis iso: rncnini 2.3 0.7 0.4 v0.2 -0.2 0.0 -02
0o Euro Deposite :three rnont-'n «0.4 -0.4 ~0.5 0.0 -0.1 0.0 -0.1
0o Japanese Yen üapcsiis isa. rncntln 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.1 0.1

O Banco Asiático de Desenvolvimento sugeria, em Setembro passado, que na ÁsiaY em
desenvolvimento:

"O crescimento devera voltar a crescer para 6,8% em 2021, mas isso deve-se em parte a
comparação com um 2020 muito fraco, o que significa que a recuperação não sera em forma
de V [queda e recuperação rãpidas], mas mais provavel uma recuperação em forma de L
[queda rapida e recuperação muito lenta, durante alguns anos] ou em forma de "sWoosn”
[simbolo da Nike sf'/ : descida rapida e recuperação lenta mas mais curta que em l_f. E o
caminho para a recuperação cont/'nua precário. Uma pandemia prolongada, sob a forma de
uma primeira onda estendida em algumas economias. ou ondas recorrentes de surtos em
outras, e o principal risco para as perspetivas futuras”.

4- ."¬-'-+ --/ ,z ,-..-l -.i'. -~ ,"f A' ,'.. ' __? .....1.41-2,1 i,Arh .,.¬Fon ie. rir ips /i-.frfiri-i adia. oi o news/rfiaeos/dep eiuama~t.=si_f._.-;lier.iuea-r-sr.fuoea ecoizerv

:Dor sua vez, a Organização Internacional do Trabalho consi...era que
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PARECER BA COMESSÃO "D" DO PÂRLAMENTO NACÊÚNAL SOBRE A PROPOSTA DE OGEZOZl

"O impacto global do emprego este ano, a partir da combinação de bloqueios, alivio
temporario e regresso ao trabalho, el dificil de avaliar. Ainda assim, a OlT estima que mais de
500 milhões de postos de trabalho em todo o mundo foram postos em periqo pela crise
principalmente no mundo em desenvolvimentQ e enquanto muitos postos de trabalho
regressarõo com o fim dos encerramentos de locais de trabalho, alguns serão
permanentemente perdidos,I pelo menos 100 milhões de postos de trabalho terão passado
inteiramente até ao segundo relatório de comercio e desenvolvimento de 2020, da pandemia
global a prosperidade para todos: evitar mais uma década perdida. Além disso, entre 90
milhões e 120 milhões de pessoas serão empurradas para a pobreza extrema no mundo em
desenvolvimento, com a fome e a desnutrição a seguir, enquanto as disparidades de
rendimentos se alargarõo em todo o lado. Estes desenvolvimentos apontam para um
aumento maciço da doença e da morte.” [sublinhados nossos - D]

Fon te: n ttps .'//uncta d. ora/en/paaes/Publication Web flver. as ox Poubiication. a=2853

A avaliação que fazemos das “Tendências Macroeconomicas” (Livro 1 do OGE21, pgs 13 e
seguintes) e a de que elas, apesar das fraquezas referidas mais acima, correspondem
genericamente à realidade, não tendo nenhuma alteração significativa a propor.

Devemos, no entanto, estar alerta para os dados mais recentes da pandemia e das suas
possiveis consequências embora ainda seja cedo para avaliar estas.

De facto, os dados relativos à evolução da situação relativamente à maioria dos paises
europeus (pelo menos) vão no sentido do seu significativo agravamento, sendo já vários os paises
que adotaram medidas (muito) restritivas em relação à movimentação dos seus cidadãos apesar de
não terem, pelo menos ate' agora (meio de novembro/2020), optado pelo seu confinamento
generalizado como ocorreu em Março-Abril passados.

Esta situação pode-se transmitir a todos os grupos de países e, se tal acontecer, é natural
que as perspetivas de variação da situação económica feitas nos últimos 1-2 meses se agravarão.
Quanto, e assunto que ninguém, neste momento e face à incerteza da evolução nos próximos
meses (semestre?), se atreve a calcular.

Mesmo que, como parece, se venha a descobrir proximamente uma vacina eficaz contra a
COVID-19 a cobertura da população será lenta e dificilmente terá efeitos mais palpáveis antes do
segundo semestre de 2021.

Tudo isto serve de alerta também para Timor Leste apesar o pais ter conseguido, até agora
conseguido suster os efeitos mais negativos da pandemia. Mas o alastramento e (muito?) provável
sua intensificação não deixarão de ter consequências entre nos, nomeadamente na circulação
internacional de pessoas e bens.

O país tem de estar, pois, consciente e preparado para uma possível degradação da nossa
situação económica e social. Se tal vier a acontecer lVlaromak não o permitirá! terá de se
pensar num reforço dos meios orçamentais previstos no OGE21.

Sendo o PRE, conjuntamente com o programa do Vlll Governo, o texto por excelência de
definição da estratégia e da politica económica para o periodo pós-pandemia, nele salientamos o
seguinte para enquadrar os Orçamentos de 2021 e anos seguintes:
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PARECER DA COMISSÃO “D” DO PARLAMENTO NACIGNAL SOBRE A PROPQSTA DE OGEZOZl

"As pessoas são o centro deste Plano. A ideia não e nova, mas e tão importante lioje como
era em 1990, quando o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) lançou
o primeiro Relatório do Desenvolvimento Humano, exatamente com esse propósito: colocar
as pessoas no centro do processo de desenvolvimento.
Mas, não basta proclamar principios. É preciso implementa-los de facto, atraves da afetacão
de recursos feita anualmente nos Orcamentos do Estado. É aaui onde reside a maior
dificuldade: passar da proclamação de principios a real afetacão de recursos públicos aue os
Concretlzem na Vida dos HOSSOS cidadãos.” (PRE) [sublinhados acrescentados aqui]

"os Orçamentos do Estado anuais terão de prever uma efetiva aƒetação de recursos que
inclua mais recursos para a educação, para a saúde e para a alimentação/nutrição. A "rule
of thumb” seria de ƒixar como objetivo da nova repartição de recursos a duplicação dos
gastos nestas áreas no período de 5 anos, a começar já em 2021.” (PRE)

Considerando a situação económica e social do país o PRE considera que

"mais determinante é a falta de empregos produtivos e diqnos porque é condicionante de
muitos outros dos identificados, desde a produtividade ao investimento. Por isso, a estratégia
aqui sugerida e os medidos de politica económica para a sua implementação se centram
principalmente na criação de tal tipo de empregos. ” (PRE)

A análise da presente proposta de Orçamento Geral do Estado por esta Comissão de
Economia e Desenvolvimento tem como pano de fundo quanto fica dito acima.

) Principais questões suscitadas e sugestões para o melhoramento do
diploma

O quadro abaixo apresenta os dados principais em relação às receitas do OGE21:

_ Valor
Categoria (em milhares de

Rubrica USD)
Receitas petrolíferas 1.377.568

Transferências do Fundo Petrolífero 1.377.568 `

Rendimento Sustentável Estimado 547~
Transferência Superior ao Rendimento Sustentável Estimado 829.

Receitas Não Petroiiƒeras 508.475

Receitas Tributárias 173.176

Impostos Diretos 57.9
Impostos Indiretos 68.9
Taxas 46.2 iIU

I'\J
TU

Receitas Próprias 8.072 l
Doações, heranças e legados 9.100 Í
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PARECER DA COMÍSSÃO "D" DO PARLAMENTO NACiONAL SOBRE A PROPOSTA DE OGEZOZl

4- Doações (União Europeia) 9.10
Rendimentos 8.628

Saldo de Gerência 238.800
6. Saldo da Conta do Tesouro ' 238.

Solda para financiamento da despesa 150.
Saldo não utilizado em 2021 88.8

Empréstimos 70.700 `
Outras O

Total da receita 1.886.043

Total para financiamento da despesa 1.797.243

a)

Salientem-se os valores mais relevantes:

O das transferências a realizar do Fundo Petrolifero, nomeadamente o valor excedente do
Rendimento Sustentável Estimado de quase 830 milhões de USD. Este é um valor que
muitos considerarão elevado e suscetível de colocar em risco a sustentabilidade do FP.
Note-se, no entanto, que se trata de UMA transferência este ano (eventualmente de outra
de valor aproximado no próximo ano se tal se vier a manifestar absolutamente essencial
para a recuperação da economia). UMA transferência em si não põe em causa a
sustentabilidade do Fundo; já o mesmo não é verdade se essas transferências se repetirem
ano após ano. NÃO É ISSO QUE SE PROPÕE. O que há que decidir e se se pretende ter
dinheiro “na algibeira” (disponivel) ou usá-lo para obter uma economia mais sã e
sustentável no futuro próximo usando, para tal, os recursos financeiros disponiveis e que,
como dissemos, em si mesmos não comprometem o futuro;
As receitas tributárias de 173 milhões

Es-coíner c ano iiscci: 2019 vI Escolha o G'upa para navegar nela;
de USD, mais baixas que em 2019 ` zmmesdwçmm
devido ao impacto negativo da em'hfisdedesews
pandemia sobre a economia šÍMÍNÍšTRY;
nacional; e

w 5195 :3;- rf~51 1:10
Um saldo da Conta do Tesouro de APPW gadget i
cerca de 239 milhões derivados de Receive-Sema 1

_ Receitas Não Fiscais 56:- .tai se.: mruma taxa de execução orçamental msmõesmóncms
que, devido ao regime de í azi-izfzzzgzamtazzizzzaâ
duodécimos, se antevê relativamente
baixa (cerca de 85%?) em lSNOVZO era de 57,5% (comparar com os 64,7% do fim de
outubro/19).

Os principais números da despesa do OGEZl (Despesas dos Órgãos e serviços oa
Administração Central) estão sintetizados no quadro abaixo:
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PARECER DA COMÍSSÃO “D” DO PARLAMENTO NACIONAL SOBRE A PROPOSTA DE OGEZOZl

“TABELA III - Despesas dos Órgãos e serviços da Administração Central para 2021 (mil dólares

americanos)”

Título Categoria
Capítulo -f

Capital de
Capital Menor Desenvolvi-

mento

Total das
Despesas

Saláriose Bense Transferên-
Vencimentos Serviços ciasPúblicas

__2021 228,2 __3923 694,9 58,8 412.2 17922
Por referência: š

Total
Global de Despesas do í '

OGEZQ 205,7 499,3 558,7 8,9 213,4 __ |._
S

is
'gls 'L

D \l

l`
x
f

idem, 2019 214,2 Í “5229 362,7 315 _ 400,7 _
Variação de 2020 para2021 +10% I -2o% +22% +560% +9õ% +20%

De realçar os +22% de “transferências públicas” (mais 130 milhões que em 2020!) e os
+96% de “capital de desenvolvimento” (+ ZOO milhõesl).

A estes valores há que acrescentar os do Orçamento da Segurança Social (127 milhões de
USD) e o da Região de Oecusse-Ambeno (177,3 milhões).

'JI b.) 'J
IDespesa global consolidada 2.029.

1.797
Administração Central .243

127.0
Região Administrativa Especial de Oe-Cusse Ambeno 00

177.2
Segurança Social 79

Primeiras constatações do quadro anterior: entre 2020 e 2021 o Governo optou por
aumentar significativamente (300 milhões de USD; cerca de +20%) o valor das despesas e do seu
financiamento, fixados agora em quase 1800 milhões de USD. No Programa de Recuperação
Económica sugeria-se que o OGE21 fosse de cerca de 1700 milhões mas o seu “espirito” ia no
sentido de o seu valor poder ser maior desde que fosse para beneficiar os setores já referidos e/ou
para suportar a situação económica.

Este valor (cerca de 1.797,2 milhões + 127 milhões da RAEOA: 1.9242 milhões) suscita
pelo menos 3 comentários:

1. Ele parece inserir-se numa lógica de “big push” (grande empurrão) a economia para a
retirar do verdadeiro “estado de coma” em que se encontra devido ao impacto na
economia e na sociedade nacionais da pandemia de COVlD-19. infelizmente este
“empurrão” só pode ser dado pelo Estado já que o setor privado nacional e/está
demasiado fraco para o fazer, necessitando ele proprio do apoio do Estado para
ultrapassar esta fase. Porem, no futuro, o setor privado tem de ter um papel mais
ativo na economia nacional e o que se fizer agora deve ter isso como objetivo, isto é,

z
x
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PARECER DA COMISSÃO “D” DO PARLAMENTO NACEONA-.L SOBRE A PROPOSTA DE OGEZOZl

deve servir para, nomeadamente, apoiar as pessoas mas também o setor privado

Drodutivo;

2. Sendo o segundo maior OE de sempre e sabendo-se que o primeiro (2016 = 1.953
milhões) teve uma taxa de execução de apenas 88% devido a uma baixa taxa de
execução (78%) em “capital de desenvolvimento”, e legítimo questionarmo-nos se há
atualmente capacidade de alcançar uma taxa de execução mais importante (pelo
menos cerca de 95% (?), a taxa de execução em 2016 se retiramos das contas o capital
de desenvolvimento). Cremos que isso depende da estrutura dos proprios gastos e,
claro, da capacidade que o governo demonstrar. A experiência do passado diz que as
maiores dificuldades na execução são do lado do capital de desenvolvimento pelo que
deverá ser feito um esforço grande para o executar efetivamente mas a efetividade de
todo o aparelho de Estado tem de ser maior; e

3. Conhecendo-se as perspetivas de evolução do Fundo Petrolífero e sabendo-se que se
prevê retirar dele uma verba superior as anteriores, podemos perguntarmo-nos se
faze-lo não é contraditório com a preocupação com aquela evolução, nomeadamente
do seu esgotamento algures daqui a 15-20 anos se entretanto não recomeçarem a
entrar receitas significativas vindas do Mar de Timor (Projeto Greater Sunrise).

Combinando os três pontos levantados acima acreditamos que DESDE QUE O
LEVANTAMENTO PREVISTO PARA 2021 SEJA “UMA VEZ SEM EXEMPLO” (ou quase) e justificado
pela NECESSIDADE DE DAR UM “EMPURRÃO IMPORTANTE” (BIG PUSH) À ECONOMIA para ela
retomar o mais rapidamente possível a sua “velocidade de cruzeiro” (cerca de 4,5-5%/ano?) que
assegure o desenvolvimento saudável que todos desejamos, É DE ACEITAR ESTE NÍVEL DE
FINANCIAMENTO E DE DESPESA --- que poderá ser necessário repetir em 2022 mas que não é
sustentável (muitos) mais anos.

Por isso pensamos ser mau apresentar-se no livro 1 um quadro de onde extraímos o
seguinte já que os valores para 2022 a 2025 são irrealistas, não se percebendo a intenção de
apresentar tais números:

Tabela 1: Orçamento de Fontes Combinadas para 2019 a 2025, em milhões de dólares
2019
concr.

2020
orçam.

2021
orçam.

2022
proj.

2023
proj.

2024
proj.

2025
proj.

Orçamento de Fontes 1.405,6 1.681,0 2.050,.1 2.4993 2.382,7 20445 2.167,7
Combinadas _f-

A "história" demonstra que estimativas semelhantes nunca se concretizam (felizmente...).

Há três condições Hsine qua non” i.e., condições sem cuja verificação não deve ser
autorizado para que o reforço do OGE21 (e, eventualmente, do OGE22) seja t'eito: que

(a) os gastos sejam em projetos de elevada relação beneficio (economico e social) / custo,
nomeadamente em termos de empregos criados;

(b) os gastos privilegiem o reforço dos setores de alimemação/agricultura, saúde e
educação;e
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PARECER DA COMESSÃO “D” DO PARLAMENTO NACIONAL SOBRE A PROPOSTA DE OGEZOZl

(b) os desvios para a corrupção (inevitáveis?) sejam minimos, para o que e essencial
xistirem mecanismos legais para o efeito (ex: regras de aprovisionamento público e de fixação de

preços ao Estado que sejam justos eles têm sido SEMPRE “injustos” desde o inicio da nossa
existência como pais independente, servindo de base à “acumulação primitiva de capital privado” a
que temos assistido). Na verdade e infelizmente, ela foi pouco mais que uma "acumulação primitiva
de dinheiro privado” e não de “capital (produtivo) privado”.

O que é que os números do OGEZl nos dizem sobre as opções nele subjacentes
comparando-os com o PRE?

Este, como vimos, aposta no crescimento do capital humano e da produção agricola,

nomeadamente a que servirá de base a uma melhor alimentação da população rural (mas também
da urbana) e da exportação.

Esta orientação parece ter encontrado eco na afetação de recursos no OGE21

comparativamente com o OGEZO:

Variação de
Saláriose
vencimen-

f Organismo ÍOS

Bense
serviços Transferências

Capital
m eflQÍ _

j Ministério da
Agricultura 4 135 14 543

3471 3568

1 150 9 763

Capital de
desenvolvi-

_Wmento TOTAL

2020 para
2021

+336%

116

2373ÍÍ

110Ê
31964§

7255ÊMAP 202o

Ministério da Saúde 23 929 17 616
11

632 1 920 a 750
ss `

84s
+38% '

Min Saúde 2020 11 533 42 716
Ministério da

_Educação

22 321 8862'

23 189 2 996 7 016
111 478

i fin Educação 2020
(com saio) f

61 628

59 935

16 sso

98135 1857 309 400 72 314

+52%

A somar a estes valores refiram-se,

o na área da Saude, os gastos do Hospital Central Guido Valadares (quase 11,5 milhões
de USD), SAlVIS (10 milhões) e do Instituto Nacional de Saúde (1,2 milhões), e

ø na área da Educação o orçamento do Ministério do Ensino Superior (6,3 milhões), a
UNTL (20,1 milhões) e o Fundo de Desenvolvimento de Capital Humano (13 milhões).

Com estes valores os gastos com a saúde passam a mais de 81 milhões e os na educação a
cerca de 150 milhões.

Complemente-se esta informação com a dos gastos previstos no orçamento do Fundo de
Infraestruturas (339 milhões para 2021 depois de um orçamento de 184,1 milhões em 2020 devido
a pandemia; em 2019 tinha sido de 367,5 milhões):
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-i-,u¡GQÊ f
I

Vaio: deF. 'à Nome dc Progfama ,_
xOn'JJiO

a .25: Resumo do Orçamento do Ff para .20.21
Total

Pàgmcmo
Acumušado

até
Uezembfo

2019

Despèsás
[stähathtsou
magia'

Orewsflwäs
v Izmmfƒ

Saldo
Catia-.ativo

até
Oczcmbm

2920

[slimõçšo
dc ¡docóçfxc

do

Orçamento
d: 2021

.Marcação do
Orçamento

dc 2022

Ašauçšo da
Orçamento

de 1023

l$'000) is'ooçi * (S *060) ãS'OOO) lS'OOOI

TOTAL PROGRAMA
(Induido SGP EL EMPRBTIMOSI

1.019.513 184,330 ¡ÁS-83,162 339m5 830.745

TOTAL ?ROGRÀMA
[Excluído SGP E: EMPRESTIMOSI '

858.51 1 124,068 2.610,824

1 é'lglicuifd 1,194 36,33: Lú.
) 1') i
I

.bi '0

2 àgua r: Sonitàáv 35.516 2.6.37 n. .m É: ó

3 Cru-mu?.'i'lzarzziz; LrL'a'>1.'-E mui f. ., 2,300 H UJ ¡") "
l

Ú`

4 Edificio: Púbišua 150,883 à u L: H ou

5 Cdumpšu 125,49? Lu h) u) `
O

H

6 Energia Havia.: 61.133

Equwan'fifmu "lavrnúiicc C2."*C

S 5.10111: 25.755

'9 Sa-gur.:1.;,4 2.' Clxl'aa Lu II)
i to

10 Soiiflaziáàär e Soriai
'n v _ ._. um No? '_' 1,..

12 wonm 15 ,

F'ra*',.=.:r.:,`39 dc* 3132,':1lrut c
r. . : , \ i - ..wapcwúaa ~ how.: 912: éh-.

14 52:.:s

1.; Putin 32.,

16 Portus 16,790

1.' Tur:>"ic= 935

Sistema Ficaram-im c Sz-.portaz
tnirasuutuus

" 19 .".\'1-f".l.;:u :f C×:~..°.,›'_-'io 31.723

:a 'fdf'gtfliçãü C 'qri'fJblltJâãU

Milhões de USD 2021 2020 2019

_ Agricultura 3,8 1,2 2,5

Água e saneamento 3,4 2,6 3,7

Edifícios para educação 4,8 0,4

Saúde 4,8 0,2 1,1

Tasi mane 8,5 60, 6

Estradas 105,2 80 129,5

Turismo 0,7 0,3

l Capital Humano
Fundo de Desenvolvimento do 13 10,7 20

O quadro anterior inclui, para comparação, dados para 2020 e 2019.

Como o ano o'e 2020, devido a carateristica especial do seu OGE, é l

OGEZl, preferimos a comparação com 2019, o ultimo ano “'normal”.
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Deste quadro pode deduzir-se que, correspondendo ao sugerido no PRE, se registou um
aumento significativo do orçamento para os setores que incluímos no Hcapital humano” (mais a
agricultura familiar). l-lá também uma redução das verbas atribuídas ao capital fisico,
nomeadamente a “estradas” e “Tasilvlane”.

l Note-se que em relação a estes programas perguntamo-nos se se foi tão longe quanto o
possível e necessário em relação ao aumento de verbas para a agricultura, saúde e educação. Um
aumento mais importante destas verbas poderia ser feito com alguma redução de gastos em
"estradas". Acreditamos que se poderia ir mais longe. Fica-se mesmo com a impressão de que não
houve uma verdadeira escolha entre “massa de cimento” e “massa cinzenta” mas (apenas) um
acrescentar de programas para esta a projetos já existentes para a primeira.

QUADRO: GASTOS EM CAPITAL HUMANO E AGRICULTURA (Milhões de USD e %)

oGE 2019 (1482 oGE 2020 set (1497 oGE 2021
Milhões uso) Milhões uso) (1797 milhões uso)

Educação: Min Educação + Min 82,4 + 7,1 + 20 + 0,67 72,3 + 4,2 + 10,7+ 0,07 = 111,5 + 6,3 + 13 + 4,8 =
1 Ensino Superior + FDCH + = 110,17 (7,4%) 87,3 (5,8%) 135,6 (7,5%)

~ Fl_Educação (em relação aos OGE19 e
ogeZO --- :1500 milhões =
9%)

, No PRE diz-se que o
orçamento devia aumentar
2 pontos percentuais todos
os anos; aqui sobe 1,5%

Saúde: Min Saúde + HNGV + ` 46,2 + 10,5 + 1,1 = 42,7 + 7,1 + 0,2 = 50 58,8 + 11,5 + 4,8 = 75,1
Fl_saúde ` 57,8 (9,9%) (9,3%) (4,2%)

(5% em relação aos OGE19
e OGEZD = :1500)

Agricultura: MAP + 14,7 + 1,8 = 16,3 7,3 + 1,2 = 8,4 32 + 3,8 = 35,8
Fl_Agricultura (1,1%) (0,6%) (2%)

` (2,4% em relação aos
OGE19 e OGEZO = :1500)

TOTAL (Edu+saúde+.4gr) 184,3 (12,4%) 145,7 (9,7%) 246,5 (13,7%)

Fonte: Propostas de Lei sobre os OGE ,

INRepare-se que em relação ao ano “norma de 2019 a subida da percentagem de gastos nos
três setores educação+saúde+agricultura foi de apenas 1,3 pontos percentuais.

Cremos que e possível fazer melhor na atetação de recursos orçamentais se a filosofia do
PRE tor verdadeiramente absorvida pelos decisores para “enformar” o OGE. Se tal não acontecer, a
uma queda do valor do OGE (por exemplo em 2022 e anos seguintes) vai corresponder um “retorno
ao passado”, deixando no papel a transformação que o PRE anuncia. O que e lamentável.

Compreendemos que devido ao momento em que toi aprovado o PRE quando a
preparação do 06521 já iria avançado --- que não tivesse sito fácil ir mais alem mas ainda assim
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PARECER DA CÕMESSÃO "D" DO PARLAMENTO NACÊQNAL SOBRE A PROPOSTA DE OGEZOZl

acreditamos que, numa estratégia a medio prazo de alcançar valores mais convenientes e
necessários, se podia (e devia) ter ido mais alem. Acreditamos que uma subida, como sugerido, de 2
pontos percentuais em relação a 2019 (260 milhões em vez de 246) podia ter sido alcançada. Não
seria dificil encontrar rubricas a reduzir para aumentar os gastos nos três setores (agricultura, sa úde
e educação).

Considerações gerais sobre o texto da Lei do OGEZl

A "exposição de motivos da proposta de Lei do OGE para 2021” chama a atenção para um
conjunto de alterações metodológicas da mesma que são dignas de realce e de aplauso pois, em
geral, melhoram a transparência do Orçamento Geral do Estado.

Salientem-se as referidas alterações:

a) O Orçamento passa a ser "consolidado", isto é, eliminam-se as duplicações por referência da
mesma verba em duas instituições diferentes e incluem-se no Orçamento TODAS as
instituições do Estado. Estão neste caso instituições da área do petróleo e minerais (ex:
ANPlVl e IPG) que até aqui não constavam do OGE, com evidente prejuízo da transparência
deste e da fiscalização parlamentar das referidas instituições. “O total consolidado elimina
as receitas que consistem em transferências entre regimes, concretamente a transferência

de US $131,3 milhões do INSS para o FRSSS, para não contabilizar essas receitas em
duplicado;
“Respeitando a autonomia orçamental prevista na lei, o Orçamento Geral do Estado
passa a ser composto por três orçamentos distintos: o Orçamento da
Administração Central, o Orçamento da Região Administrativa Especial de Oe-
Cusse Ambeno e o Orçamento da Segurança Social. Cada um destes orçamentos
tem tabelas relativas às receitas e às despesas separadas. Os fluxos financeiros entre
estes orçamentos processam-se atrave's da categoria das transferências.”
Hem prol da transparência, passa-se a apresentar uma nova tabela com as receitas e
despesas de todo o Setor Público Administrativo para ser percetível todos os dinheiros
públicos inscritos no Orçamento Geral do Estado.”
"As despesas do Orçamento Geral do Estado passam a ser apresentadas e especificadas
por programas, para além das já utilizadas classificações orgânica e económica. Esta
nova forma de apresentação permite transmitir mais informação ao Parlamento,
concretamente sobre os objetivos das dotações orçamentais, juntamente com a
informação sobre o autor da despesa (classificação orgânica) e o tipo de despesa
(classificação económica).
"Finalmente, num esforço de simplificação da execução orçamental, são reduzidos para
dois os regimes financeiros dos Órgãos e serviços da Administração Central, fundindo-se
num só regime denominado “Órgãos, Serviços e Fundos Autónomos” os anteriores
regimes dos “Orgãos Autónomos Sem Receitas Próprias” e dos “Serviços e Fundos
Autónomos”, os quais não apresentavam grandes diferenças concetuais.”
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Estas alterações são todas de louvar. Haverá ainda alguns aspetos a melhorar
relativamente à apresentação das despesas por programas (haverá um ou outro erro, alguns deles
por uso de linguagem menos correta tecnicamente ou por falta de experiência na definição de
programas) mas acreditamos que o caminho a prosseguir está encontrado e incentivamos o
governo a melhorar o que está feito nomeadamente dando à UFMA os meios tecnicamente
adequados para desempenhar a função que vem desempenhando mas que, acreditamos, devia ser
desempenhada pelos serviços do Ministério das Finanças. Na quase generalidade dos países é
normalmente a este que compete a elaboração de orçamentos até por ter um corpo técnico mais
preparado para o fazer.

A UPMA, por exemplo, aparentemente não dispõe de economistas (o que será uma falha
grave) nem de falantes nativos (ou de muito boa preparação) de português e isso nota-se na
linguagem usada aqui e ali em que se percebe o uso de tradução automática para o “brasileiro” não
corrigida por falante de português de Portugal que é a norma linguistica em Timor Leste.

Por outro lado, muitos dos programas têm designações e objetivos tão gerais que a
transparência requerida fica algo comprometida. É aspeto a melhorar no futuro.

Pá
gi

na
z

1
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Análise dos orçamentos dos Ministérios e similares acompanhados pela
,Comissão D

Anos 2019 2020 2021
DGE % oGE efó oGE 91:.

TOTAL Do oGE (mithões Uso) 1482 mass 1::97 100% 1797 100%
SEFOPE 5,6 O,á% 3,8 0,3% 6,2 0,3%
MAP 14, 1,0% 7,3 0,5% 32,0 1,8%
MTCI 7,8 0,5% 4,1 0,3% 11,8 0,7%
MCAE 0,9 0,1% 0,7 0,0%' 2,1 0,1%
SEAmbiente 1,3 0,1%' 1,0 0,1% 2,9 0,2%
SECooperatives 0,0% 2,5 0,2% 7,6 0,4%
Mšn Petróleo e RM 30,4 2,1% 27,7 1,9% 85,6 4,8%

Quando elaboramos o relatório e parecer sobre o OGE para 2020 chamamos a atenção
para o facto de que os ministérios que a Comissão D acompanha sofreram, em geral, uma redução
dos seus orçamentos e das percentagens deles no total. Isto ficou a dever-se à aplicação do regime
de duodécimos, à forma atípica como decorreu o ano orçamental e à orientação de parte das
verbas disponiveis para o financiamento das medidas anti-COVID.

Os valores orçamentados para 2021 representam um como que regresso ao “normal”
(ilustrado pelos valores de 2019) mas com reforço das verbas para alguns ministérios. Os reforços
mais evidentes parecem ser os dos orçamentos do lVliniste'rio da Agricultura e Pescas e o do MCAE -
-- para além do Ministério do Petróleo de Recursos Minerais.

O reforço da verba do MAP parece inscrever-se na procura do reforço do papel da
agricultura da economia nacional para permitir reforçar a alimentação dos timorenses que,
como demonstrámos atrás e nos relatórios de anos anteriores tem de ser fortemente melhorada
em quantidade de qualidade.

O do MCAE parece justificar-se pelo reforço do papel do ministro respetivo (recordamos
que se trata de um Ministro sem a estrutura de um Ministério a apoiá-lo) no contexto da
coordenação da implementação da política económica para fazer face à crise pós-COVID.

O reforço significativo da verba para o MPRM surge algo surpreendentemente num
contexto em que há afirmações oficiais de que está em revisão a politica para o setor petrolífero do
pais. Pá

gin
a

2
2



PARECER DA COMESSÃO “D” DO PARLAMENTO NACEONAL SCE-SRE A PROPOSTA DE OGEZGZIL

Orçamentos e Programas dos vários mšnístérios acompanhados oeša Comšssão D
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PARECER DA COMISSÃO “D” DO PARLAMENTO NÁCÍONAL SOBRE A PROPOSTA DE OGEZGZLI.

ELEMENTOS RECOLHEBOS NAS ÂUBÊÇÕES E NO LWRO 2 DO ÚGEÊQÍQ

Uma das nossas principais fontes de informação sobre a execução dos Orçamentos anuais é
o Portal de Transparência Orçamental do Ministério das Finanças.

infelizmente este ano o Portal não funcionou nos moldes habituais e a informação
disponivel sobre a execução orçamental de 2020 é reduzida.

PRENClPAiS MEDlDAS e OGE PARA 2021
para as instituições acompanhadas pela Comissão D:

Nota inicial: Dadas as condições de execução do Orçamento para 2020 não nos parece
muito relevante fazer um estudo cuidado do que foi feito ou não. Aliás, devido a essas I
condições, pensamos ser mais relevante uma comparação com 2019 --- último ano mais
"normal" --- do que com 2020. Por isso damos mais relevo ao que há a fazer em 2021.

A - Ministro Coordenador dos Assuntos Económicos (MCAE)

Principais medidas setoriais para 2021
° Posicionar-se como o principal Órgão governamental responsável pelas prioridades da
governação em matéria da diversificação económica;
° Continuar a formação de recursos humanos com vista a melhoria dos serviços nas
instituições relevantes;
° Assegurar a continuação da implementação de atividades de natureza permanente;
e Promover a boa governação e gestão institucional, fortalecendo a capacidade dos recursos
humanos.

Orçamento
O MCAE tem um Orçamento de 2,1 milhões de dólares para o Ano Fiscal de 2021, incluindo
340 mil para a coordenação das atividades relacionadas com as medidas do Plano de Recuperação
Económica.

Afetação Orçamental por Programas (mil USD)

TOTAL Total
instituição OGE OGE 5

2021 2020

"_
j

I\) CDPrograma 150: Político Económico

Jf"->ro§frcrrncz 432: Coordenação .interinstítuci'onof" 109
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PARECER DA CQMESSÃO "D" DO PARLAMENTO NACEGNAL SOBRE A PROPUSTA DE 06E2021

Programa 510: Boo Governação e Gestão
institucional

Programa SAL: Salários e Vencimentos 0,5

TOTAL Orçamento 2 117 113

Comenta rio

O MCAE está encarregue de desempenhar algumas funções de coordenação no quadro do
Piano de Recuperação Económica e do OGEZl. Espera-se que o MCAE tenha capacidade de ajudar
a implementar as medidas previstas de forma eficiente e equilibrada nas várias regiões do pais de
modo a que nenhumas (nomeadamente as zonas rurais) sejam prejudicadas em relação `as zonas
urbanas, onde a implementação das medidas deverá ser mais fácil.

Cremos que é de ponderar a hipótese de numa revisão da estrutura governativa ser criado
um Ministério com estas funções (e não apenas um Ministro) mas com uma estrutura ligeira.

Nas páginas 49-50 do Livro 2 indicam-se os programas supervisionados por este Ministro. As
atividades do subsetor Agricultura do PRE estariam, aparentemente, melhor entregues ao iViAP.

Conclusões da audição do MCAE
1. A capitalização do BNCTL é um bom programa, mas o mais importante e' a redução da taxa

de juro dos empréstimos a conceder pelo sistema bancário e geral, redução essa que o
Governo tem de garantir através de um sistema de taxas bonificadas e/ou através da
concessão, por uma entidade pública (por exemplo do instituto de Apoio ao
Desenvolvimento Empresariai?), de garantias que substituam a falta de garantias reais
devida à falta de legislação complementar a da Lei das Terras e que é da responsabilidade
do Governo;
O problema colocado pela AiFAESA foi a falta de laboratório próprio, tendo questionado de
que forma e que se podem fazer testes aos produtos alimentares. Também sugeriu um tipo
de armazenamento para colocar os produtos fora do prazo antes de fazer a sua destruição.
Além disso, o trabalho da AIFAESA ainda não chega a todos os municípios por causa da
limitação do orçamento;
Os senhores Deputados referiram que os centros de formação que existem em Becora e
Tibar assumem um grande papel na área da formação, profissional para formar os jovens
que depois competem no mercado de trabalho, nacional ou internacional. Porém, esta
situação é cada vez mais difícil, porque os centros de formação não estabelecem
associações nem grupos formados qualificados em áreas de formação especifica para depois
os jovens entrarem no mercado imediata e facilmente;
Relativamente à inspeção Geral do Trabalho, os senhores Deputados referiram que, muitas
vezes, os trabalhadores das empresas nacionais ou internacionais apresentam queixas à
Comissão D, porque o papel da inspeção Geral do Trabalho não resolve as situações
diretamente. Aparentemente a iGT deveria ver reforçado o número dos seus quadros
especializados na resolução de conflitos;
No que diz respeito ao serviço do SERVE relacionado com o processamento da licença de
negócio, os senhores Deputados disseram que demora sempre muito tempo e que, no fim,
isso dificulta as atividades das empresas. O SERVE ou outra instituição deveria fazer
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inspeções regulares para verificar se os pressupostos da concessão das licenças que emite
se mantêm.

Recomendações

Enquanto responsável peia coordenação da área económica da atuação do governo a
Comissão D recomenda particularmente ao MCAE:

e Algumas medidas previstas no OGEZl são particularmente exigentes para o
funcionamento do aparelho de Estado e isso exige grande eficácia na ação de
coordenação e de liderança do processo da sua implementação;

e Particularmente importante é a clarificação do “quem faz o quê” com o Ministério do
Plano e Ordenamento no dominio da “Coordenação de estratégias de
desenvolvimento o médio e longo prazo”, um dos programas (o 536) deste
ministério;

e Uma dessas medidas, que deve estar sempre presente nas decisões do Governo, é a
dinamização de um processo de substituição (parcial) de importações que abra

espaço aos investidores nacionais, timorenses ou estrangeiros;

B - SEPFOPE

Principais medidas setoriais para 2021

e Definir estratégias de formação profissional e reforço do compromisso com a formação profissional
para a preparação de mão-de-obra qualificada com acesso ao emprego e desenvolvimento
económico;
° Aumentar o número de participantes jovens e adultos, na formação profissional, incluindo
programas de estágio para os graduados 2.500 até 8.400;
° Promover o reforço institucional do centro de formação profissional;
0 Fomentar o emprego através da criação de emprego no estrangeiro, emprego temporário e
autoemprego de graduados;
0 Promover trabalho decente e condições dignas no local de trabalho;
° Promover a igualdade e inclusão.

Orçamento

A Secretaria de Estado da Formação Profissional e Emprego tem um Orçamento de 6244
mil USD para 2021, incluindo 1354 mil USD para a implementação de atividades do PRE; em 2020
teve um orçamento de 3765 mil USD.

Afetação Qrçamental por Programas (mil USE)

' ' ' TOTAL `
instituição 2021 l Total 2020
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'Programa Óà7šaš/5çõéš séivrçaàofgnašcóm riaráóbhróg (Parlairiiiiifm` A tao

Programa 412: Implementação da Politica a'e Género 15 9, 5

Programa 510: Boa Governação e Gestão lnstitacional 1 9:2 1 332

Programa 512: Descentralização administrativa 28

Programa 564: Definição de Estratégias de Formação Profissional e 3 021
Reforço do Compromisso com a Formação Profissional 785

Programa 566: Promoção de Condições Dignyas no Local de Trabalho -
161

Programa 570: Reforçar os serviços 1 067 E
` 529

Programa SAL: Salários e Vencimentos `
946

TOTAL Orçamento 6 244 l 3 765

Comentário:

O papel da SEFOPE no mercado de trabalho é diversificado e de grande importância. Ele
vai desde a formação profissional, ao estabelecimento de acordos internacionais para colocação de
trabalhadores temporários timorenses (Principalmente na Coreia do Sul e na Austrália) e, por
exemplo, à intervenção quando há diferendos entre as partes em conflitos de trabalho.

Além de ser essencial que haja uma formação profissional adequada as necessidades do
mercado de trabalho do pais dada a reduzida dimensão deste é fundamental, nomeadamente para
os mais jovens, que se mantenham abertas possibilidade de emigração para o estrangeiro.

Reconhecemos que em tempos de pandemia não é fácil assegurar o acesso aos mercados
de trabalho no estrangeiro mas, considerando a situação do mercado de trabalho nacional, apela-se
a que a SEFOPE desenvolva o máximo de esforços para o garantir, eventualmente assegurando o
encargo com testes e vacinas quando estiverem disponíveis e forem requeridos pelos países de
imigração. Poderão ser encontrados esquemas de comparticipação nos custos por parte dos
beneficiários.

Num contexto de grande perturbação do funcionamento da economia e das empresas é
preciso estar especialmente alerta para as situações de conflito (despedimentos a margem da lei)
que se possam gerar e tentar resolve-las da forma mais rápida e equitativa possível mas tendo em
atenção especialmente para o elo mais fraco: normalmente os trabalhadores.

Ha' informações de que há um atraso de mais de dois anos na resolução de situações
conflituais, o que e absolutamente intolerável e deve ser corrigido rapidamente, devendo ser meta
para este ano resolver reduzir quaisquer atrasos a não mais que seis meses. Pá
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PARECER DA COMESSÃO “D” DO PARLAMENTO NAEEONAL SOBRE A PROPOSTA DE OGEZOZI

Audição da SEPFOPE

Execução OGE 2020

O Orçamento de 2020 e, no total, de 10,8 milhões de USD. Neste momento (meio de

NOVZO) está executado em 55%. Distribuição por categoria SV S1,335,789, executado
Sl,010,211.77. BS 51,748,110, executado S891,715.38.

Os beneficiários de formação em 2020 serão, no total, 525 pessoas; 184 pessoas já foram
destacadas para frequentarem o programa de estágio nacional nas empresas durante seis meses
para aumentar o seu conhecimento técnico.

Na audição da SEPFOPE foi informado que a estrutura das despesas previstas no OGE21 é a
seguinte:

Total das despesas: 6,2 milhões de USD
Salários e vencimentos: 1,7 milhões _
Bens e serviços: 2,5 milhões, sendo a maior rubrica a de 932 mil USD para assistência te'cnica para
126 funcionários, 6 assessores e outros.
Capital menor: 368 mil USD, principalmente veiculos (170 mil) e computadores (146 mil; 56
computadoresl)
Transferências: 1,8 milhões, dos quais 1,1 milhões para centros de formação profissional.

Na rubrica assistência técnica, no total de 932,3 mil USD, prevê-se o pagamento de
funcionários temporários (126 pessoas, 6 assessores, 1 técnico juridico, adido trabalho ern
Austrália).

Em capital menor está prevista a verba de 169,8 mil USD para comprar 5 carros e 3
motorizadas. Na rubrica dos equipamentos informáticos pretende-se, nomeadamente, comprar 56
computadores e 8 impressora.

No Orçamento das transferências públicas há 700 mil USD afeto às medidas integradas no
PRE; elas visam apoiar grupos de autoemprego no total de 65 grupos num total de 325 beneficiários
(cada grupo tem no mínimo 5 pessoas).

Os beneficiários que vão ter formação móvel no próximo ano são de 400.
A SEPOFE compromete-se a, no próximo ano, realizar uma pesquisa sobre as áreas de

formação que necessita no Mercado de trabalho para depois ajuda melhorar a politica de
formação.

Recomendações

Apela-se a que a SEFOPE desenvolva o maximo de esforços para garantir a continuação do
acesso dos nossos jovens ao trabalho no exterior, eventualmente assegurando o encargo com
testes e vacinas quando estiverem disponiveis e forem requeridos pelos paises de imigração.
Poderão ser encontrados esquemas de comparticipação nos custos por parte dos beneficiários.
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PARECER DA COMÍSSÃO “D” DO PARLAMENTO NACEGNAL SOBRE A PRGPOSTA DE OGEZOZl

É essencial que haja uma formação profissional adequada as necessidades do mercado de
trabalho do país.

A SEFOPE tem de exercer um maior controlo sobre a qualidade da formação dada nos
centros de formação profissional, quer nos que tutela quer nos privados que apoia atraves das
transferências públicas que faz. Informações informais são de que a qualidade da formação,
particularmente nestes últimos, não é suficiente. Talvez seja possível obter a colaboração de
parceiros de desenvolvimento para a melhorar.

Recomenda-se que a SEFOPE se organize de modo a melhorar significativamente a sua
capacidade de regular em tempo útil os conflitos de trabalho que surjam, sugerindo-se que eles
sejam resolvidos num prazo máximo de cerca 6-9 meses pois um prazo mais dilatado funciona
sempre em detrimento dos trabalhadores. Sabe-se que o atraso na resolução de conflitos é de
cerca de 2 anos. Por vezes os trabalhadores dirigem-se à Comissão D na esperança de esta poder
acelerar o processo de negociação entre as partes, o que nem sempre é possível por deficiente
funcionamento dos serviços de resolução de conflitos da SEFOPE

C - Secretário de Estado de Cooperativas

Principais medidas setoriais para 2021

' Envolver as comunidades de modo a serem membros de cooperativas integradas em várias
áreas, nomeadamente de produção agro-pecuária, florestal e de pequena transformação
industrial

° Ajudar os novos centros SAI e as cooperativas integradas através da formação para aumentar a
produção e processamento dos produtos de mel e panificação;

° Implementar a Política de Cooperativas;

' Facilitar o acesso ao crédito bancário nos Centros de Cooperativas Integradas;

° Reforçar a boa governação e gestão institucional em todos os serviços dependentes da
SECOOP enas Cooperativas, através de formação adequada dos membros das cooperativas
integradas

Orçamento

A Secretaria de Estado das Cooperativas tem um Orçamento de 7 623 mil USD em 2021,
cerca do triplo do orçamentado para o Ano Fiscal de 2020. O valor do OGE21 inclui 3500 mil USD
para implementação de atividades previstas no PRE.

Afetação Orçamental por Programas (mil USD)

TOTAL Total
j 2021 f 2020

Instituição Pá
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PARECER DA COMISSÃO “D” DO PARLAMENTO NACÉGNAL SOBRE A PROPOSTA DE OGEZOZl

Programa 510: Boa Governação e Gestão institucional 2 506 1 071

Programa 588: Promoção e Estabelecimento de 5317 893
Cooperativas

Programa SAL: Salários e Vencimentos 534

TOTAL Orçamento 7 623 2 500

Comenta rio

O Estado timorense tem procurado apoiar bastante o setor cooperativo. O Orçamento de

2021 dedica-lhes uma verba muito importante. Acreditamos, porem, que esse apoio não conseguiu
ainda gerar um setor forte, nomeadamente com capacidade técnica e de recursos humanos
suficiente.

A Secretaria de Estado das Cooperativas deve apoiar as cooperativas, nomeadamente as
agrícolas, de modo a que elas melhorem a sua capacidade técnica de produção e de
comercialização para aumentar a produção e o consumo de bens agrícolas, para melhorar o
rendimento dos agricultores e a quantidade e qualidade da alimentação, principalmente das
populações rurais.

Insiste-se em que há que ter especial preocupação com a transferência de conhecimentos
tecnicos e de capacidade de gestão para as cooperativas.

Recomendações:
A Comissão D recomenda que no futuro é preciso fazer um diagnóstico aprofundado do

setor cooperativo para perceber quais os problemas que os grupos enfrentam, para depois o
Governo poder adotar medidas para resolver os problemas através da sua politica.

Mais a Comissão recomenda que, a fim de evitar duplicaçöes de esforços e gastos
desnecessários, o Secretário de Estado das Cooperativas coordene a sua ação com o MTCI sempre
que haja eventual conflito com ele.

A mesma recomendação de coordenação vale para os vários ministérios e organismos que
se propõem criar lojas próprias de comercialização de produtos, nomeadamente o MAP, a
SECooperativas, o CLN e o iVITCi.

D - Secretaria de Estado do Ambiente

Principais medidas setoriais para 2021

(D° Promover iniciativas de proteção e conservação ambientais., biodiv rsidade, aiteração
climática e serviços de cooperação internacionai;

Pá
gin

a
3

Ú



PARECER DA COFt/ilSSÃO “D” DO PARLAMENTO NACIONAL SOBRE A PROPOSTA DE OGE2021

° iVlitigar o impacto ambiental que resulta da deficiente circulação do ar e da higiene ambiental
iunto do público como, por exemplo, as consequências do prolongamento da estação da seca
em Timor-Leste;

° Assegurar material de construção para a renovação do edificio ACAIT enquanto futuras
instalações da SEA, Laboratório Ambiental e Edificio do Serviço Municipal do Ambiente;

° Disponibilizar pessoal competente para desempenhar as funções e tarefas confiadas pela SEA
de acordo com as necessidades existentes;

° Promover a boa governação e gestão institucional em todos os serviços dependentes da SEA,
investindo no desenvolvimento de Recursos Humanos.

Orçamento

A Secretaria de Estado do Ambiente tem um Orçamento de 2 955 mil USD em 2021,
depois de em 2020 ter tido um de 957,8 mil dólares. É um aumento muito importante que supõe o
desempenho de novas atividades. No OGEZl estão previstos 540 mil USD para atividades previstas
no PRE.

Afetação Orçamental por Programas (mil USD):

TOTAL Total I
Instituição

2021 2020

Programa 510: Boa Governação e Gestão Institucional 1 160 261

Programa 590: Proteção e conservação ambientais, 1 795 194
biodiversidade, alteração climática e cooperação internacional

Programa SAL: Salários e Vencimentos 502

TOTAL Orçamento 2 955 957

Comentário:

Num país como Timor Leste onde são nítidas as consequências das alterações climáticas e
os desafios que o clima coloca ao país e aos seus cidadãos, é evidente a importância fundamental
da proteção do ambiente e das políticas e das práticas a ela dirigidos

Mais, num pais num estado embrionário da sua industrialização e utilização dos seus
recursos naturais (ex: Código Mineiro) é essencial que os serviços de controlo do ambiente estejam
preparados tecnicamente (em equipamentos e em recursos humanos) para desempenharam
cabalmente a sua função. Pá
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PARECER DA COMlSSÃO “O” DO PARLAMENTO NACEONAL SOBRE A PROPOSTA DE OGE2021

Aparentemente a recomendação de reforço da capacidade tecnica e humana feita pela
Comissão D no relatório sobre o OGE20 foi atendida pelo Governo que reforçou significativamente
o OGE da SEA em 2021. Espera-se que ela corresponda a esta confiança desenvolvendo serviços de
quaHdade.

Audição da SEAmbiente

Na reunião com o SEAmbiente este disponibilizou um documento pormenorizado com
informações sobre o plano de atividades para 2021 mas também com indicações sobre atividades
até 2023.

O orçamento na categoria Transferências Publicas para 2021, com montante 640 mil USD,
destina-se a apoiar atividades no âmbito do PRE, nomeadamente controlo poluição e gestão do
lixo, implementação de instalações de recolha de plástico e melhoramento da gestão do
tratamento do lixo hospitalar bem como preparação inicial para construção de instalações de
confinamento de crocodilos na lagoa de Maubara a fim de proteger as populações, particularmente
da costa norte do país.

Em 2021 vai-se proceder à adaptação das instalações da ACAIT para instalar os serviços da
SEAmbiente. É esse o destino dos 200 mil USD para manutenção de equipamentos e edificios.

Os 590 mil USD para assistência técnica destinam-se, nomeadamente, a recrutamento de
consultores que preparem a legislação sobre controlo da poluição ambiental e o plano estratégico
do combate à poluição.

Recomendações

A Comissão D recomenda particularmente à SEAmhiente que se prepare tecnicamente para
ter capacidade autónoma para avaliar os vários projetos de desenvolvimento em que a sua
intervenção seja solicitada sem depender das auditorias externas muitas vezes feitas à medida de
quem as paga.

Mais se recomenda que em 2021 tenha particular atenção ao tratamento do lixo na cidade
de Dili, o que inclui os estudos necessários à construção de uma central de tratamento de lixo
moderna como previsto no PRE.

E - Ministério do Turismo,7 Comércio e indústria

Principais medidas setoriais para 2020
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PARECER DA CGMlSSÃO “D” DO PARLAMENTG NACEONAL SOBRE A PROPOSTA DE OGEZGZl

° Desenvolver e promover Tmor-Leste como um destino turístico atrativo e favorito na Ásia
Pacífico, promovendo o enquadramento legal do setor do turismo; desenvolvendo
infraestruturas turísticas; e facilitando a capacitação dos Operadores do Turismo;

° Desenvolvimento, regularização e promoção de atividades comerciais, definindo a Política
Cãmercial e o enquadramento legal na área do comércio; fortalecendo a cooperação comercial
internacional a niveis bilateral, regional e multilateral (cooperações bilaterais, regionais e
mundial); fortalecendo a cooperação e parceiras com os agentes económicos;

° Promover a Politica Nacional de Desenvoivimento industrial de Timor-Leste e desenvolver e
promover indústrias nacionais para a substituição de importações; e

° Promover a boa governação e gestão institucional no Ministério e em todos os serviços dele
dependentes, fortalecendo as instituições e elevando a capacidade dos recursos humanos

Orçamento

O Ministério do Turismo, Comércio e Indústria tem um Orçamento de 11 802 mil dólares
para o Ano Fiscal de 2021 incluindo 2 185 mil USD para medidas relacionadas com o PRE. Em 2020
teve uma dotação de cerca de 4 290 mil USD.

Afetação Orçamental por Programas (mil USD)

H I TlC)À`l`lll\Ldu Total
Instituição

2021 2020

Programa 510: Boa Governação e Gestão Institucional 4 368 2 038

Programa 531: Divulgação e promoção de Timor-Leste como um
. , . 3 702 263

destino cultural e turistico

Programa 532: Formação turística e qualificação para o setor 39 7
privado i

Programa 534: Desenvolvimento e gestão de instalações 108 5
turísticas e culturais em TL i

Programa 535: Desenvolvimento do Turismo de Base
Comunitária

Programa 585: Apoio à Circulação de Produtos no Interior e
_ , 2 478 36Exterior do Pais

Programa 586: Controlo, inspeção, monitorização e 8
A, , _ , , 1 3 6regulamentação das atividades economicas '

Programa 587: Desenvolvimento e Promoção a'e indústrias_ I _ _ ~ N 1 254 20,5Nacionais para a Substituição de lmportaçoes

Programa SAL: Salar/'os e Vencimentos 1 595
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PÂRECER DA COMESSÃO “D” DO PÁRLAMENTO NACEONAL SOBRE A P'ROPGSTA BE OGEZOZl

toTÁL orçamema l f À* U i l 11802 4s

Comentário
Este é, em termos de orientação e acompanhamento da economia nacional

particularmente do setor privado ---, talvez o principal ministério da estrutura governativa. Tem de
ser, pois, um ministério “forte” em relação à sua capacidade de intervenção no tecido económico e,

IUem termos da estrutura governativa, o potencial principa aliado" mas também “braço armado” do
MCAE, o Ministro da Coordenação das Atividades Económicas.

O ano de 2020 foi particularmente dificil para o turismo internacional pois, nomeadamente
no caso de Timor Leste, as nossas fronteiras estão fechadas desde Março/20

Como resultado deu-se uma queda significativa das receitas do setor do turismo, incluindo
alojamentos (hotéis) e restauração. Esta situação é comum à maior parte dos paises e estima-se
que só dentro de 2-3 anos e desde que sejam preenchidas algumas condições como, por
exemplo, a descoberta e generalização de uma vacina contra a COVID-19 é que os voos
internacionais poderão voltar ao seu nivel pré-Covid e, como ele, o turismo internacional que,

mesmo sem COVlD, já era muito pequeno em Timor Leste.

lsto poderá implicar a necessidade de rever a política de participação ern exposições~feiras
internacionais de turismo pois elas podem não se um bom investimento neste momento

lsto significa igualmente que em Timor Leste a retoma do turismo terá de contar
principalmente com o mercado interno e daí a necessidade de dinamizar o turismo comunitário
mas não sÓ.

No Plano de Recuperação Económica sugeriram-se várias medidas para dinamizar o
turismo interno e preparar o país para a posterior abertura das fronteiras e ao turismo
internacional.

Seja como for o aumento do turismo tem de passar pela melhoria de muitas estradas de
acesso a zonas mais turísticas, por um lado, e o reforço da qualidade dos hoteis e restaurantes. O
MTCI tem aqui um papel fundamental tal como os serviços de inspeção económica e alimentar. O
MTCI deve ser um aliado do setor privado ligado ao Turismo e propor medidas de sustentação
deste.

Fundamental é também o seu papel na definição e acompanhamento de uma estratégia
de industrialização por alguma substituição de importações a coordenar com o MCAE. Há ja'
mercado interno para muitos produtos até agora importados que podem passar a ser produzidos
internamente desde que haja condições para isso --- nomeadamente alguma proteção com taxas
alfandegárias mais altas que as atuais. Um desses produtos e a água engarrafada pois não se
justifica, com tanta boa água no pais, que quase toda a que se bebe em Timor Leste seja importada
dalndoneäa.
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PARECER DA COf-MESSÃO "D" DO PARLAMENTO NACEQNAL SUBRE A PROPOSTA DE 06E2021

O MTCI, em coordenação com o Ministério das Finanças (nomeadamente as Alfândegas)
deve ter um papel ativo na dinamização da produção interna para substituição de importações. Isso
pode passar por medidas de restrição a algumas importações e de apoio a empresários que
queiram investir em produções nacionais para o mercado interno.

Perguntamo-nos se a atual estrutura governativa é a mais indicada para a gestão destes
setores e se não seria preferível, até para lhe dar mais “peso” em termos governativos, a
autonomização do Turismo e ministerio próprio.

Chamou-nos a atenção que não esteja previsto nem aqui nem noutro local (Ministério do
Ensino Superior, Ciência e Cultura) nenhuma atividade relativa a construção do Museu-Biblioteca
Nacional, uma instituição essencial para a defesa da Cultura do nosso pais e conservação do nosso
patrimonio. Esta é uma situação a rever ainda no quadro deste 06521 ou, na pior das hipóteses,
em 2022. Em 2021 podia ser iniciado o processo de planificação das instalações, já com terreno

aprovado perto da Presidência da República.

Da mesma forma não se diz nada sobre a sugestão contida no PRE de construção de um
“parque temático” sobre a cultura timorense.

Audição do MTCI

Na audição do lVlTCI este deu várias informações de que se salientam as seguintes:

Execução orçamento duodécimo e OGE 2020

1. Referido ao setor do turismo comunitário neste ano o MTCl já estabelecer relações de trabalho com
ministérios relevantes nomeadamente com o Ministério das Obras Públicas para preparar condições
e depois em 2021 concentrar na infra-estruturas básicas como estradas, água e saneamento e
eletricidade;

2. Setor da Indústria agora está em preparação e coordenação para depois ser estabelecido um parque
industrial em Ulmera e Batubou, Municipio Liquiçá;

3. Setor do comércio, o governo já estabeleceu de um programa que chama o crédito suave (soft low)
com intenção de estimular o crescimento dos pequenos e médias empresas através do credito com
juros 0,3%;

4. Em relação ao setor do comércio em 2020 o governo estabelece um acordo corn embaixada China
aplicar zero taxa quando exportar os produtos para China;

5. Em relação com os Jogos que existem, o esforço que o ministério faz a toda da garantia bancaria tem
que centraliza no BNCTL. Além disso o esforço para alterar o decreto Iei que existe durante periodo
so prevalecer para dois jogos e o resto jogos que existem só através do despacho, por isso precisar
alterar esta lei para depois aumentar número dos jogos para assegurar a taxa para o estado;

Proposta do GGE para 2021

1. Orçamento do MTCl para ano de 2021 no total 511801657. Este orçamento divide se em dois
partes como o orçamento regular com 81,48% e o orçamento para PRE com 18,48%;
Alocação orçamento por setor como setor turismo alocado com 31,37%, setor comércio alocado
com 21% e industria com 10,539'6 e o setor boa governação alocado com 331,01%;
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PARECER DA COMlSSÃO “D” DO PARLAMENTG NACEONAL SOBRE A PROPOSTA DE OGEZOZl

3. Na direção nacional desenvolvimento turístico aumentado o orçamento para implementação do
turismo comunitário como a reabilitação de infra-estruturas como pousadas e incluir também infra-
estruturas básicas na cidade de DiLi;

4. Aumento orçamento na Direcção Nacional Promoção Turística e Relação lnternacional porque inclui
fundo do expo dobai;

5. Atividade Dili cidade histórico; ,
6. Aumentar orçamento inspeção do jogos para instalar o sistema digitalização para assegurar e

controlar os jogos para depois aumentar taxa para cofre do estado;
7. Preparação legislação, incluir estudo para depois estabelecer centros dos jogos tradicionais para

mais fácil de controlar pelo estado;
8. Na área do setor indústria para elabora a politica e regulamentos industriais;

Recomendações:

Tabela 15: Programa ao Turismo A Comissão D recomenda
l l I' Orçamentn,$ Efeçušão,$ 3%; ao governo que este assuma de uma

2.572.000 ` 1.0?2000 ; 4
4 150353 I _ 2998902 72 Bo/of orçamental de afetação de recursos,

1.520.502” A 1.307.847 Í'186,0%m§ , _
r > da ao setor do turismo no contexto

505.340 ' 291.435 58%

_ ` .. .- ` O_%_--_._ diversificação da economia nacional
300-500 r 552-965 18% i através de um aumento significativo

16.000 - 0% dos recursos orçamentais ao setor
Tøtal 9.064.277 5.723.255 V 53%v ainda que se reconheça que o

principal papel do seu desenvolvimento deva caber ao setor privado.

13% vez por todas, no processo

a importância que no seu programa

da estratégia de desenvolvimento e

O OGEZl parece apontar nesse sentido mas o esforço a fazer deve ser reforçado e
diversificado. No PRE dão-se várias sugestões de como o fazer.

Mais se recomenda uma aposta na melhoria das condições para o turismo interno,
nomeadamente apoios às empresas atuando no setor, publicidade ao turismo interno e facilidade
de circulação das pessoas (e dos bens) em Timor Leste. Embora devido ao adiantado do ano de
2020 não possa ser feito muito, ao abrigo do OGE20, para melhorar o apoio ao turismo, podem ser
preparadas as condições para o turismo interno melhorar em 2021.

Mais recomenda criar regras para legalizar os jogos tradicionais para depois no futuro
contribuir a receita ao Estado.

Em colaboração com outros organismos do Governo sugere-se que se iniciem estudos para
duas recomendações do PRE: a construção do lVluseu Nacional e de um parque temático sobre a
cultura e modo de vida tradicional timorense, incluindo para defesa dos “saberes” tradicionais do
artesanato nacional.

«s
ff-

Í.
¬

Pá
gi

nu
g

6



PARECER DA COMESSÃO “D” DO PARLAMENTO NACEONÀL SOBRE A PROPOSTA DE OGEZGZI

F - Ministério da Agricuitura e Pescas (MAP)

Principais medidas setoriais para 2021

° Promover o aumento sustentável da produção e produtividade com diversificação da
produção agricola; _

° Contribuir para a melhoria do acesso ao mercado e valores1 acrescentados;
° Assegurar a gestão e preservação dos recursos naturais;
° implementar a Politica de Género;
° Promover a boa governação e gestão institucional no Ministério e em todos os serviços dele

dependentes, fortalecendo as instituições e elevando a capacidade dos recursos humanos

Orçamento

O Ministério da Agricultura e Pescas tem um Orçamento de quase 32 milhões de USD para
2021, um aumento muito significativo (cerca de 4 vezes maisl), como requerido no PRE, face ao ano
anterior, quando o orçamento foi de 7 265 mil USD.

Afetação Orçamental por Programas (mil USD)

Total
Instituição

2021 oGE 2020

Programa 332: Desenvolvimento [transformação] das escolas de Ensino
16

Técnico Agricola em Escolas Profissionais

Programa 510: Boa Governação e Gestão Institucional 10 787 3 528

Programa 574: Aumento sustentável na produção e da produtividade 1 1 305 312

Programa 525: Melhoramento do acesso ao mercado e [do] valorles)
764acrescentado (s)

Programa 576: Gestão e preservação dos recursos naturais 9 092

Programa SAL: Salários e Vencimentos 3 424

TOTAL Orçamento 31 964 7 265

Comentário:

O MAP está encarregue de orientar o desenvolvimento de um dos setores mais
importantes da economia nacional devido, nomeadamente, à relevância que tem na vida de parte
importante dos nossos concidadãos.
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PARECER DA COMlSSÃO “D” DO PARLAMENTO NACIONAL SOBRE A PROPOSTA BE OGEZGZI

De acordo com o Plano de Recuperação Económica ele tem um papel muito importante
no estabelecimento das condições para o desenvolvimento da produção alimentar (com
consequências importantes na quantidade e qualidade de alimentos disponiveis e consequente
impacto sobre a saúde da nossa população) e da produção de rendimento (nomeadamente o cafe
mas não só e outras culturas exportáveis, como a baunilha e outras).

Recorde-se aqui o que foi dito recentemente sobre a situação alimentar no pais em
comparação com outros da região (ultimo lugar no Índice Global da Fome) e mesmo a nível mundial
(neste caso em penúltimo lugar em 107 países). Esta situação tem de ser rapidamente ultrapassada
para melhoria do bem-estar da nossa população.

Da audição com o MAP

A política de descentralização relativa ao Decreto-lei nã 3 /2009 que atribui competências aos
municípios, na realidade, dificulta o trabalho dos técnicos extensionistas e outros;
O problema da existência de menos água no verão persiste, mas o governo anteriorjá tinha feito um
estudo de viabilidade para a construção de uma barragem. O Ministro da Agricultura e Pescas referiu
que esta construção implica a alocação de um montante muito elevado e, por isso, não compete à
decisão isolada do Ministério, mas da decisão conjunta do Conselho de Ministros;
O mecanismo de atribuição e de controlo do subsidio/apoio aos grupos dos agricultores não é claro;
Os técnicos extensionistas, os tratoristas, os agentes de pecuária trabalham há muitos anos para o
Ministério mas continuam com estatuto de contratados e também não viram mudanças de nível
salarial;
A alocação do orçamento na rubrica “serviços profissionais” é muito elevada, quando comparada
com outras rubricas. Os Deputados questionaram o número de pessoas a receber salário à luz desta
rubrica e se o salário e' atribuído de acordo com as habilitações literárias e a experiência dos
assalariados;
O funcionamento do mecanismo de coordenação entre as linhas ministeriais relativas às escolas
técnicas e vocacionais das áreas da pesca e da agricultura deve ser clarificado;
A Secretaria de Estado das Pescas planeia comprar, também, 110 barcos de pesca para apoiar os
grupos de pescadores, com o objetivo de modernizar a frota. Os deputados questionaram a
capacidade técnica e operacional de manutenção destes barcos

Recomendações:

A Comissão D, de Economia e Desenvolvimento, recomenda o seguinte ao Ministério da Agricultura e
Pescas:

l. Como o setor da agricultura é fonte de rendimento sustentável da economia do pais, a par
do petroleo e do turismo, a Comissão D solicita a melhoria da politica deste setor, devendo
concentrar-se no investimento para a diversificação da produção quer para autoconsumo
quer para comercialização no mercado interno;

2. A atividade da pesca ilegal na zona económica exclusiva de Timor-Leste e' um prolema
nacional que o Estado e o Governo têm de tomar a responsabilidade para combater,
prevenir e proteger, mas o Ministerio da Agricultura e Pescas, como Ministerio responsavel
máximo desta area, deve continuar a coordenação com as entidades relevantes para
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10.

combater o máximo possível as pescas ilegais A dificuldade que o Ministério enfrenta neste
momento e ter recursos humanos limitados e a ausência de aparelhos para monitorizar.
Deve ser melhorada a coordenação entre o MAP e a componente naval das FALINTlL na
fiscalização das nossas águas territoriais;
Continuação das relações de boa cooperação com os parceiros de desenvolvimento que
estão a apoiar o MAP no processo de desenvolvimento nos vários setores do ministério. Essa
cooperação deve ser aumentada, nomeadamente na área da transferência de
conhecimentos (melhores sementes adaptadas; melhores técnicas de cultivo e acesso ao
mercado) e de apoio à construção de algumas infraestruturas (sistemas de rega); _
Consideração do Ministério para, no futuro, resolver o estatuto de contratação dos
funcionários que mantêm com o ministério um vínculo de contrato a termo há já muito
tempo, nomeadamente tratoristas, extensionistas e outros. Relativamente aos funcionários

permanentes, aconselha-se a revisão da carreira. Por outro lado, recomenda-se que seja
revisto o lugar de trabalho dos funcionários que usufruíram de bolsas de estudo no
estrangeiro e que, quando regressam ao posto de trabalho, não são realocados de acordo
comas suas habilitações literárias e especialidade;
Reforço do orçamento operacional para os técnicos que trabalham no terreno como técnico
extensionista, guarda florestal, entre outros;
Coordenação com o ministério competente para alterar ou retificar a lei ng 3/2009, que
dificulta a operacionalização da alocação do orçamento de bens e serviços, pois a Direção de
Serviços de Agricultura, hierarquicamente, submete-se à Administração Municipal;
Dar preferência, no futuro, à compra de sementes locais;
Completar a delimitação das zonas protegidas, limitando as suas áreas às que merecem ser
efetivamente protegidas em coordenação com a entidade responsável pela política
ambiental;
Dinamizar o aproveitamento do potencial de produção florestal do país com respeito pelos
direitos das populações implementando efetivamente a Lei das Florestas em vigor;
Dinamizar a produção de carne e laticínios (com o controlo das condições sanitárias dos
animais) e seu consumo pela população de modo a melhorar a dieta alimentar da
população.

G - Ministério do Petróleo e Minerais (com ANPM, IPG e Timor Gap)

Principais medidas setoriais para 2021

° Gerir os Recursos Petrolíferos e Minerais, nomeadamente:
lmplementando o Projeto Tasi Mane, promovendo a capacitação das comunidades dos
municípios que serão diretamente afetados por esse projeto;
Capacitar recursos humanos no setor petroiifero atraves de atribuição de bolsas de
estudos;

Desenvolvimento de mecanismos para o uso de gás natural nas atividades económicas do
pais;
Maximização do investimento no setor petrolífero e mineiro atraves de estudos, pesquisas
dentro e fora do pais;
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PARECER DA COMISSÃO “D” DO PARLAMENTO NAClONAL SOBRE A PROPOSTA DE OGEZOZl

- Garantindo a conformidade com a Iniciativa de Transparência das indústrias Extrativas
(lTlE);

- Assegurando sinergias e cooperação internacional, no âmbito do setor dos recursos

energéticos;

- Prosseguindo com a pesquisa e desenvolvimento do petróleo e gás terrestre e marítimo; e
- Desenvolvimento de legislação adicional e regulamentação vocacionada para a gestão

eficiente e transparente de todas as atividades relacionadas com a exploração de recursos
petrolíferos e minerais

° Promover a boa governação e gestão institucional no Ministério e em todos os serviços dele
dependentes, fortalecendo as instituições e elevando a capacidade dos recursos humanos

Orçamento

O Ministério do Petroleo e Minerais tem um Orçamento de 85,6 milhões de USD em 2021

(dos quais 83,5 são transferências para instituições com autonomia financeira dele dependentes).
Em 2020 o seu orçamento foi de 27,7 milhões de USD (dos quais 26,7 milhões de Transferências
Publicas).

Afetação Orçamental por Programas (mil USD)

TOTAL OGE Total
Instituição

2021 OGE 2020

Programa 401: Gestão dos Recursos Petro/iƒeros e Minerais 84 203 25 770

Programa 510: Boa Governação e Gestão institucional 1 370 539

Programa SAL: Saidrios e Vencimentos 341

TOTAL Orçamento 85 573 27 651

Comentário

O MPM desempenha um papel chave no quadro da estratégia de desenvolvimento que
tem sido implementada desde há vários anos de apostar na fileira dos hidrocarbonetos.

Esta estratégia parece estar, porem, em curso de modificação e por isso é prematuro fazer
qualquer comentário no quadro deste OGE21 a não ser sublinhar a necessidade de ter em atenção

a) Que as "principais medidas setoriais” do Ministerio não parecem refletir as
anunciadas alterações na política a prosseguir neste setor, devendo o Governo clarificar o que
pretende fazer e quais vão ser, de fato, as “principais medidas setoriais” a implementar;
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PARECER DA COMlSSÃO "D" DO PARLÀMENTO NACEONAL SOBRE A PRQPGSTA DE OGEZOZIL

b) as carateristicas estruturais do país, nomeadamente no dominio da tecnologia, dos
recursos financeiros disponíveis e dos recursos humanos devidamente habilitados;

c) a situação do mercado internacional de combustíveis nos próximos anos, instável
devido aos efeitos da pandemia com o COVID-19 e sua consequência sobre a política a implementar
no setor petrolífero;

d) as necessidades de financiamento das despesas públicas de Timor Leste daqui a
cerca de 10 anos e as opções existentes.

Este prazo está relacionado com as estimativas que acreditamos serem demasiado

pessimistas de que o Fundo Petrolífero estara esgotado dentro de cerca de 15 anos (2035).
Naturalmente esta perspetiva coloca grande pressão sobre as autoridades politicas e económicas
do pais em relação as opções a tomar, nomeadamente em relação a eventuais futuros
entendimentos com as empresas petrolíferas envolvidas no Greater Sunrise (exploração e
transformação dos produtos brutos: gás e petróleo) e com a Austrália.

Audição do MPRM e entidades subordinadas

O Ministro do Petróleo e Recursos Minerais na sua intervenção disse que o programa ligado ao plano
estratégico do desenvolvimento da indústria petrolífera pretende contribuir para melhorar o bem estar do
povo maximizando as receitas de forma a diversificar a indústria petrolífera em Timor Leste através de
implementação do projeto costa sul. Este já começou e neste momento continua a fazer-se a revisão aos
alguns projetos para depois tomar medidas para promover o crescimento económico e sustentável com
emprego pleno e produtivo.

Execução do OGE de 2020

Em 2020 tem dois programas em relação a gestão de recursos petrolíferos e boa governação;
Execuções do OGE de 2020 equivalente a 84,2.

Proposta orçamental para 2021

O orçamento do MPF-Wi será de 85,6 milhões de USD, significativamente maior que o de 2020, que
é de 27 milhões. A categoria que recebe mais dinheiro é a das transferências públicas, com 83,6 milhões.

O Presidente da ANPM na sua intervenção disse, que em 2020 o orçamento de 7,1 milhões foi
executado por volta de 56% e com previsão até ao fim do ano execução mais de 80%.

A proposta OGE de 2021, de cerca de 9,5 milhões de USD, tem o objetivo de diversificar o setor
petrolífero para garantir alternativas a Timor Leste. Outro objetivo é o de continuar a discussão relativa o
regime especial do Greter Sunrise e promover o setor mineiro.

Relativo a este, o projeto de lei respetivo está neste momento no Parlamento para a sua discussão
na especialidade.

O Presidente do Timor Gap informou que o OGEZO tinha, no final de Setembro, uma taxa de
execução de 90%.
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PÀRECER DA COMISSÃO “D” DO PARLÀMENTO NAClONAL SOBRE A PRGPUSTA DE OGEZOZl

Os programas que foram realizados em 2020 focarann-se na negociação do Greater Sunrise, estudos
de mercado e mapeamento dos combustiveis fósseis em todo território.

A proposta DGE para 2021 dá à Timor Gap com montante de 70,7 milhões de USD que se destinam a
ser aplicados quer no upstream quer no downstream. A Timor Gap esta a fazer a avaliação detalhada do
Bayu-Undan pa ra o governo decidir se continua desenvolve-lo ou se se opta pelo seu desmantelamento.

O orçamento destina-se, em cerca de 18,3 milhões de USD, a abastecer a EDTL, estudo detalhado ao
Greater Sunrise.

O Presidente do lPG disse que este, em 2020, tem um orçamento de 2,2 milhões de USD, tendo já
88% sido executados.

A proposta OGE 2021 para IPG e de 3,1 milhões de USD com seis programas, facilitar a formação e
estudo dos funcionário do lPG, o mapeamento avançado aos recursos minerais e o mapa geológico, o estudo
potencial do petrolífero, construir o laboratório (inclui equipamentos e edificio do lPG,) estudo de qualidade
da água, compilação de dados e divulgação da informação. O último programa é o de mapeamento do risco
geológico.

O IPG pede o orçamento adicional no montante cerca de 1,5 milhões para aquisição dos
equipamentos para o seu laboratório.

Recomendações ao MPRiVI

a) Que clarifique as razões da afetação de recursos orçamentais tendo em consideração que
elas não parecem refletir as anunciadas alterações na política a prosseguir neste setor não
assumindo compromissos financeiros sem esta estar clarificada;

b) Que a política a definir tenha em consideração as carateristicas estruturais do pais,
nomeadamente no dominio da capacidade tecnológica, dos recursos financeiros disponíveis e dos
recursos humanos devidamente habilitados;

c) a situação do mercado internacional de combustíveis nos próximos anos, instável devido aos
efeitos da pandemia com o COVlD-19 e sua consequência sobre a politica a implementar no setor
petrolífero;

d) as necessidades de financiamento das despesas públicas de Timor Leste daqui a cerca de 10
anos e as opções existentes.

Realce-se a aparente contradição existente entre o significativo aumento do valor
destinado a este ministério (85 milhões de USD) em confronto com o de anos anteriores ---
particularmente 2019 e 2020 (30,3 e 27,6 milhões, respetivamente) --- e a anunciada revisão das
orientações relativas ao desenvolvimento da fileira petrolífera no nosso país.

institutos com autonomia mas dependentes dos ministérios acima
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PARECER DA COMISSÃO l"D" DO PARLAMENTO NACEONAL SÚ'BRE A PROPOSTA DE GGE2921
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Principais medidas setoriais para 2021

' Promover iniciativas de apoio ao desenvolvimento empresarial, nomeadamente:

- Beneficiar o Setor das Micro, Pequenas e Médias Empresas no reforço das suas capacidades de
gestão e planeamento de negócios (elaboração de Planos de Negócios) e literacia financeira;

- Contribuir para a garantia da sustentabilidade e de rendimentos dos negócios que contribuam
para o crescimento da economia;

° Promover a boa governação e gestão institucional, fortalecendo a capacidade dos recursos humanos

Orçamento

O Instituto de Apoio ao Desenvolvimento Empresarial tem um Orçamento de 1 228 USD em 2021,
contra os 673 que teve em 2020

Afetação Orçamental por Programas (mil USD)

l _ H TOTAL Total
Instituiçao OGE OGE

2021 2020

Programa 426: Apolo Ao Desenvolvimento Empresarial 49? 15

Programa 510: Boa Governação e Gestão Institucional 731 148

Programa SAL: Salários e Vencimentos 510

TOTAL Orçamento 1 228 673

Agência de Promoção de investimento e Exportação, l P (Tradelnvest)

A Agência de Promoção de investimento e Ertgfiiortaçãol LP. (Tradelnvest) visa promover, divulgar,
coordenar, facilitar e acompanhar o investimento e o reinvestimento privado e as exportações do país,
sendo a entidade publica responsavel pela centralização do procedimento administrativo de concessão do
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PARECER DA COMISSÃO “D” DO PARLAMENTO NACEONAL SOBRE A PROPOSTA DE OGEZOZl

Certificado de Investidor, do Certificado de Exportador e do Acordo Especial de Investimento, nos termos da
lei (Artigo 59 do Decreto-Lei n. 9 45/2015, de 30 de dezembro).

Salários e
vencimen-

tos

Bens e
serviços

Transfe-
rências
públicas

Capital
menor

Capital de
desenvolvi-

mento
Agência de Promoção de Investimento e Exportação Y

_ de Timo-tiras» I-P- .. _ _ . .
355.' Promoção. Foczz`f`ração e ,Monitorização de

Izr:trt-:tiraarmas Prfraaas e .Exportações _

Principais medidas setoriais para 2021

1006 __ _--__

.__.¬“'<>.Í€í.l__ _ _

.9
,

~ Promover, facilitar e monitorizar os investimentos privados e exportações, nomeadamente através
do:
- Aumento do valor do investimento privado no território;
- Aumento do número de exportadores;
- Melhoria de parcerias na área do investimento e exportações;
- Criação do Balcão Único para os investidores;

° Promover a boa governação e gestão institucional, fortalecendo a capacidade dos recursos humanos

Orçamento

A Agência de Promoção de Investimento e Exportação, IP (Tradinvest) teve um Orçamento
de 661 mil dólares para o Ano Fiscal de 2020 e vai ter um de 1 036 mil para 2021.

Afetação Orçamental por Programas (mil USD)

Instituição

Programa 386: Promoção, facilitação e
monitorização de investimentos Privados e
Exportações

Programa 510: Boa Governação e Gestão
institucional

TOTAL Orçamento

Comentario

TOTAL
OGE
2021

566

471

1036

otaI

GE

020

387

661

A Tradeinvest tem um papel fundamental no quadro da economia nacional pois a ela
compete a dinamização do investimento privado em Timor Leste, nacional ou estrangeiro. Numa
situação economica nacional e internacional muito dificil como e a atual, espera-se da agência que
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PARECER DA COMlSSÃO “D” DG PARLAMENTO NACEONAL SOBRE A PROPOSTA DE OGEZÚZJ.

desenvolva esforços para, em articulação com outras entidades, apoiar os investidores privados
lutando contra a tendência ao encerramento de (muitas?) empresas.

Um dos seus papéis no futuro é o de fomentar as parcerias entre investidores nacionais e
internacionais com o objetivo de dinamizar a economia nacional mas também de assegurar um
fortalecimento da capacidade empresarial (incluindo financeira e de gestão) dos empresários
nacionais.

Serviço de Registo e Verificação Empresarial (SERVE)
Salários e
vencimen-

tos

Bens e
serviços

Transfe-
rências
públicas

Capital
menor

Capäalde
desenvolvi-

mento

lTorAL
06521

SERVE - Serviço de Registo e Verificação
Empresarial” ,. ,

atividades económicos

5! O: Boa Governação e Gestão Jixsrírocíoiio?

365: Registro de efirpresas e iz'ceirciamemo de

Principais medidas setoriais para 2021

° Proceder ao registo de empresas e licenciamento de atividades
nomeadamente:

económicas, assegurando,

- Ações que contribuem para que todos os funcionários possam prestar um serviço de atendimento
ao público de qualidade e de acordo com a lei e regras existentes, nas áreas de registo comercial;

- Facilitação do registo comercial, emissão de documentos, incluindo CRC, AEAE, obtenção de visto
prévio ou recomendações para os ministérios setoriais; e

- Expansão dos serviços do SERVE, I P em todo o território, incluindo o registo online
° Implementar a Política de Género; e
° Promover a boa governação e gestão institucional, fortalecendo a capacidade dos recursos humanos

Orçamento

O Serviço de Registo e Verificação Empresarial (SERVE) tem um Orçamentode 2 304 mil
USD para 2021 incluindo 438 mil USD para implementar atividades previstas no PRE.. Em 2020 o
seu orçamento foi de 928 mil dólares.

Afetação Orçamental por Programas (mil USD)

Instituição

Programa 385: Registo de empresas e
iicenciamento de atividades económicas

Programa 510: Boa Governação e Gestão
Institucional'

TOTAL Orçamento

"'torÀL
oGE
2021

2140

164

2304

Total E

OGE

2020

865

928
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PARECER DA COMISSÃO “D” DO PARLAMENTO NACIONAL SOBRE A PROPOSTA DE OGEZGZl

Recomendação

Que o SERVE crie em 2021 algumas agências regionais (pelo menos uma em Baucau?)
que facilitem o processo de criação de empresas nos municípios.

_ Esses serviços e/ou a sede devem desenvolver esforços para realizarem semestral ou
Ianualmente o controlo do cumprimento das normas legais em vigor para o funcionamento destas
pois conhecem-se casos em que tal não se verifica sem qualquer consequência.

instituto de Pesquisa, Desenvolvimento, Formação e Promoção do Bambu, EP

Salários e
vencimen-

tos

Bens e
serviços

Transfe-
rências

públicas

Capñal
menor

Capital de
desenvolvi-

mento

TOTAL
OG E21

Instituto de Pesquisa, Desenvolvimento, Formação e
Rmmosão dftEFtfls'tflV a . _ _. _ , i. _ i
407.' De:e.13ro."rz`irêeszfo. produção e comerciaämção da 1
produtos de Bamba: `

5! O: Boo Governação c- Gcsrão fi:s:.f.°z¡z:šo.=raz`

Principais medidas setoriais para 2021
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° Incentivar o desenvolvimento, a produção e comercialização de produtos de bambu pelo setor
privado;

° Continuar a incentivar os agricultores na criação de viveiros e aumento das plantações para
que sejam sustentáveis no futuro

° Assegurar matérias primas de bambu (ripas e troncos) para facilitar o serviço de
transformação, produção de produtos de bambu de qualidade e assegurar o aumento das
receitas

° Implementar a Política de Género; e
' Promover a boa governação e gestão institucional, fortalecendo a capacidade dos recursos

humanos

Orçamento

O Instituto de Pesquisa, Desenvolvimento, Formação e Promoção do Bambu
Orçamento de 624 mil USD em 2021; em 2020 teve 300 mil dólares.

Afetação Orçamental por Programas (mil USD)

Instituição

Programa 407: Desenvolt-fr'memo,
produção e comercialização oe

TOTAL
OGE
2021

FU

lO

Total
OGE
2020

tem Um
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PÂRECER DA CGR/¡ESSÃO “D” DE) PARLÀMENTO NACEQNAL SOBRE A PRGPOSTA DE OGEZOZl

produtos de Bambu

Programa 510: Boa Governação e 4 245
Gestão Institucional 13

TOTAL Orçamento 6
24

301

Centro Nacional de Formação Profissional de Becora (SENAI-Becora]

Centro Nacional de Formação Profissional de ¿
Poeta-.SENAI .. i _' e . .e i 1m

5 7.? : Promover efomeiztar ojos-mação quofiƒicoda de i =
mão-decora profissšofiaf com visto ,220 desem'oh'ãmeuz'o d

soçzoecono'mico ‹ f03

729
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Principais medidas setoriais para 2021

Promover e fomentar a formação qualificada de mão-de-obra profissional com vista no
desenvolvimento socioeconômico
Assegurar o normal funcionamento de orgãos que garantam a transparência e
responsabilização da gestão institucional;
Implementar programa e atividades de formação técnico-profissional e fazer face às
necessidades do mercado;

Assegurar que programa de coleta de receitas, contribui para o estabelecimento de uma
economia sustentável através da diversificação dos rendimentos não petrolíferos; e
Promover a boa governação e gestão institucional, fortalecendo a capacidade dos recursos
humanos

Orçamento

O Centro Nacional de Formação Profissional de Becora (CNFP-Becora) tem um Orçamento
de 729 mil USD para 2021. Em 2020 o seu orçamento foi de 278 mil dólares

Afetação Orçamental por Programas (mil USD)

TOTAL Total
OGE CGE
2021 2020

Instituição

E7: Centro de Formação SENAI (Serviço e
Fundo Autónomo)

Programa 510: Boo Governação e Gestão 189 61
Institucional `

LUPrograma 5.71: Promover eƒomentor o _ç 540 12
formação oooif'ƒícodo de mão~de-obro
profissional com visto no o'esen volvimento
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PÀRECER DA COMlSSÃO "D" DO PARLAMENTO NACEONAL SGBRE A PRGPOSTA DE OGEZOZl

socioeconómr'co i

. l

Programa SAL: Solorios e Vencimentos '
l

lTOTAL Orçamento 729

Recomendações específicas

A economia nacional precisa, para o seu bom funcionamento, de trabalhadores
tecnicamente preparados (incluindo com espírito de iniciativa empresarial). Aos Centros de
Formação Profissional cabe, nomeadamente em articulação com o ensino tecnico e profissional
realizado em escolas públicas e privadas, uma parte importante da tarefa de preparação desses
trabalhadores.

Recomenda-se, pois, a consolidação desta formação nos centros em questão. Embora
vocacionados principalmente para a formação de profissionais para o setor produtivo nacional,
sabendo-se que parte dos nossos jovens acabarão por emigra, mesmo que temporariamente, a
formação a prestar deve ter isso em consideração.

Centro Logístico Nacional (CLN)

Salários e Bens e Transfe- Capital Capital de l TOTAL
vencimen- serviços rências menor desenvolvi- i 05521

tos públicas mento l
Centro Logístico Nacional

...51.51% 50.51 GÚWWGS-"ãøEQÉSFÊQ f.:'~$f_ÍT-'‹`%ÍÍPFš_a-J _ __ _ - `. 5¬5 _ _. _. _. _' __ _ _ _ ._ 340' _ _. _ _ ._ _..Í_-.0-°$.
559.' Acesso dos Prodrzros Afinzenrares. não
-Alisènenrores e .Sé-'H'Íços v 14.; ` ` _ 1.0.0.0 _ _ - ` - V - 1.24!

Principais medidas setoriais para 2021

' Garantir o acesso a produtos alimentares, não-alimentares e serviços

° Gerir a rede de armazéns;

° Melhorar a cooperação com os parceiros;

° Promover a boa governação e gestão institucional, fortalecendo a capacidade dos recursos
humanos

ürça mento

O CLN tem previsto um orçamento de 2338 rnil USD para 2021. O Centro Logístico
Nacional teve um Orçamento de 1 098 mil dólares no Ano Fiscal de 2020

Átetação Grçamental por Programas íntil USD-i
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PARECER DA COMISSÃO “D” DO PARLAMENTO NACIONAL SOBRE A PROPOSTA DE OGEZOZJ.

TOTAL Total

instituição a OGE oGE

Programa 510: Boa Governação e Gestão 1098 558
institucional '

Programa 589: Acesso dos Produtos Alimentares, 1241 436
não Alimentares e Serviços

Programa SAL: Salários e Vencimentos 104

TOTAL Orçamento 2 338 1 098

Autoridade de inspeção e Fiscalização Atividade Económica, Sanitária e Alimentar

Salários e Bens e Transfe- Capital Capital de TOTAL
vencimen- serviços rências menor desenvolvi- QGEzl

tos públicas mento

Autoridade de Inspeção e Fiscalização da Atividade . . _ ¿ _
_.EHCQÊÊIPÍFÊ›_53_Q¡Êá_i`Í.Ã ÊÊIÍÍÊÊQÊÊYI I-P-. .. _ _ Êçsf _ ___» 1:050; _. _í; _ 52-? ._ _ . . .c ._'. __ _ .Is-.6513.

3:.” 7.' Gestão a'e Controío dasfirii'idades Económicas e ' '
v.de Qaafiiaoa'e de Benszífimeizmreíe.\`ao.~iizmenfares _ _ __ ___iQ' _ 794; _ __ __ -{ _ ~JO “___” _ __ _ _ - _ _ ___sí.

510.' Boa Governação e Gestão I.i2_s.~f§z';1c.-foiz_az'_ _ _ - _ .56 _ __ _ _ - 118 _ _ »_ __ _

Principais medidas setoriais para 2021

° Assegurar a gestão e controlo das atividades económicas e garantir a qualidade de produtos
alimentares no mercado nacional; l

° Contribuir para a arrecadação de receitas públicas nomeadamente através a aplicação de
contraordenações e coimas;

' Reforçar a capacidade e gestão de Controlo das Atividades Económicas e da Qualidade de Bens
Alimentares e Não Alimentares; e

° Promover a boa governação e gestão institucional, fortalecendo a capacidade dos recursos humanos

Orçamento

A Agência de investigação e Fiscalização da Atividade Económica, Sanitária e Alimentar, I P tem em
2021 um orçamento de 1608 mil USD. O de 2020 foi de 735 mil.

Atetação Orçamental por Programas (mil USD)

TOTAL Total
Instituição OG E OGE

2021 l 2020
Programa 357: estão de Controlo das Atividadesr':

LJ

Económicas e de Qualidade a'e Bens Alimentares e'fv'õo 1234 í 49
. I- .‹' fl ^ ›¬-r--‹---
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PARECER DA COMESSÃO “D” DO PARLAMENTO NACTONAL SOBRE A PROPOSTA DE OGE2021

Programa 510: Boa Got/em ação e Gestão institucional

Programa SAL: Salários e Vencimentos

TOTAL Orçamento

Recomendação:

m U1
E

M
(JJ U.)

734

Conhecendo-se o facto de que as situações de crise económica como a atual são propicias ao
aparecimento de comerciantes que procuram obter ganhos especulativos ilegitimos, a Comissão D
recomenda especial atenção à

a fixação de preços; e
0 à rotulagem das embalagens, nomeadamente se as que se encontram à venda cumprem as

regras estabelecidas na Lei de proteção dos consumidores (Lei N 9 8/2016 de 8 de Julho Lei
de Proteção ao Consumidores), particularmente quanto à data de validade dos produtos

Centro Nacional de Formação Profissional e Emprego de Tibar (CNFPE - Tibar)

Salários e
vencimen-

tos

Bens e
serviços

Transfe-
rências
públicas

Capüal
menor

Capital de
desenvolvi-

mento

TOTAL
OG E21

Centro Nacional de Emprego e Formação
.Pmfiãsissffl -Iibcar a, .a . _.
ã-'IQ-Lãofl Goi'sriiqsáe eG.sffãe_1ëz2.¬<.fâí1êfäesei-. _ i
5 TJ: Profisoter eƒbmenrar aforirzaçâo gréafírícada de

1 mão-a'e-obra pra :ssíonai com vista ao desem'ofrzme-'sro "
Â socioeconômico

Principais medidas setoriais para 2021

sm em; .uma

° Preparar jovens com qualificações técnicas de acordo com padrões de qualificação nacional;
° Aumentar o conhecimento dos recursos humanos formadores;
' Melhorar conhecimentos dos recursos humanos em administração e finanças;
° Promover a boa governação e gestão institucional, fortalecendo a capacidade dos recursos

humanos

Orçamento

O Centro Nacional de Emprego e Formação Profissional tem um Orçamento de 1643 mil USD, cerca
de o triplo do de 2020, em que teve 526 mil USD.

Afetação Orçamental por Programas (mil USD)

Instituição
TOTAL

OGE
2021

Total
OGE
2020

O
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PARECER DA COMESSÃO “D” DO PARLAMENTO NACEONAL SOBRE A PRO'PCFSTA DE OGE2021

Programa 510: Boa Governação e Gestão
Institucional

Programa 571: Promover e fomentar a formação
qualificada de mão-de-obra profissional com vista
no desenvolvimento socioeconómico

TOTAL Orçamento

Recomendações especificas

Veja-se o que é dito acima sobre o Centro de Formação Profissional de Becora

instituto Nacional de Desenvolvimento de Mão-de- Obra (ENDMO)

__
*

m
"

l

' os' zioo " `

126

Y526

Salários e
vencunen-

tos

Bense
serviços

Transfe-
rências
pubHcas

Capnal
inenor

Capnalde
desenvolvi-

ntento

TOTAL
OG E21

Instituto Nacional do Desenvolvimento de Mão-de-
Obra

i 561.' Dofšnfçäo de Estratégfas de Formação
I Profissfofizaf e Reforço do Compromisso con: a
Formação Prafissionaf iso ambito a`e Coirceber a mão-
a'e-obra qu'aíiricada com acesso a erripz'ego e
tlâseisiioii'ãmeszro económico

Principais medidas setoriais para 2021

“0500 wflçflwGeSflWSfflMt* r fo iso;

° Assegurar o registo de centros e acreditação e re-acreditação de centros de formação;
° Aumentar a qualidade da Mão-de-Obra produtiva e competitiva para colmatar as

necessidades da indústria de acordo com o mercado de trabalho (revisão da qualificação);
° Acompanhar e garantir a qualidade da Mão-de-obra através de monitorização e avaliação;
° Introduzir o papel INDMO para a promoção (media impressa e media digital); e
° Promover a boa governação e gestão institucional, fortalecendo a capacidade dos recursos

humanos

Orçamento

O instituto Nacional do Desenvolvimento de Mão-de-Obra tem um Orçamento (2021) de 650 mil
USD, Em 2020 o seu orçamento foi de 246 mil USD.

Afetação Orçamental por Programas (mil USD)

instituição

Programa 510: Boa Governação e

TOTAL
OGE
2021

i\J LO lx)

Total
OGE
2020 lí'á
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PARECER DÁ COMiSSÃO "D" DO PARLAMENTO NACEONAL SOBRE A PROPOSTA DE OGEZOZÍL

Gestão institucional

¡_.x U.) OOPrograma 564: Definição de 359
Estratégias de Formação Profissional
e Reforço do Compromisso com a
Formação Profissional

UJ I\JPrograma SAL: Sa/ãrios e ,
. iVencimentos i

i
lTOTAL Orçamento 650 x

coMENTÁRios E RESULTADO DAs AuDIcõEs A
ENTIDADES NÃo AcoiviAN HADAs PELA coivnssÃo (Bcn. e aNcTL)

Comentário sobre o BCTL e o BNCTL

Embora o Banco Central de Timor Leste e o Banco Nacionalde Comércio de Timor Leste
sejam entidades acompanhadas pela Comissão de Finanças Públicas (C) e não por esta Comissão de
Economia e Desenvolvimento (D), tem sido prática corrente da primeira convidar esta Comissão
para participar nas audições daquelas duas entidades bancárias.

Considerando que ambas centram a sua atividade sobre o setor privado e seu financiamento
(preocupação fundamental de uma comissão de economia e desenvolvimento)e não sobre as
Finanças do Estado, é defensável que o acompanhamento da atividade daqueles bancos seja feito
primordialmente pela Comissão D e acessoriamente pela Comissão C. É assunto a repensar no inicio
da próxima Legislatura.

Audição do BCTL

O Governador do BCTL na sua intervenção referiu que a previsão do banco sobre a
evolução do PIB nacional era de -6%. Porém, uma revisão das contas que tem em consideração o
impacto das medidas de política economica adotadas no âmbito do OGEZO permite antever que a
queda do PIB poderá ter sido inferior, situando-se em cerca de -4,5%. São dados a confirmar
posteriormente.

Para 2021 o BCTL acompanha as análises das instituições internacionais e do Ministerio das
Finanças de que a taxa de variação será de cerca de 3,9%. Este e um valor muito positivo mas de
qualquer maneira insuficiente para retomar o nível de atividade pré-crise provocada pelo COVlD-
19, o qual só será alcançado em 2022 ou no início de 2023. O aumento do valor do OGE21 deve ser
um importante contributo para a retoma ser alcançada em 2022.

Na parte de inflação, não há risco potencial de uma subida até porque se espera uma
retoma da conomia americana e do valor do USD.(l)
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PARECER BA COMISSÃO “D” DO PARLAMENTO NACIONAL SOBRE A PROPOSTA QE GGEZOZÍ.

Quanto à proposta do OGE para 2021, o BCTL considera que é expansionista, à semelhança
do que acontece com quase todos os países que lutam contra a crise económica provocada pela
pandemia. O BCTL chama a atenção para o facto de as estimativas do Governo não entram ainda
em consideração com o efeito que uma segunda onda da COVID pode vir a ter em todo o mundo e
em Timor Leste.

Sobre as fianças públicas o governo e o Parlamento Nacional precisam de adotar uma
estratégia de sustentabilidade das finanças públicas. O BCTL pensa que a entidade mais apropriada
para se responsabilizar por esta questão é o governo, especificamente o Ministério das Finanças, o
qual precisa de fazer um estudo apropriado sobre a sustentabilidade do Fundo Petrolífero e a
sustentabilidade das finanças públicas.

Esta pode exigir que se aumente o financiamento externo à economia bem como o
financiamento interno através da emissão de Títulos do Tesouro.

Sobre a situação no setor bancaria, não existe grande pressão sobre ele. O cre'dito, pore'm,
continua a ser relativamente baixo e o credito mal-parado tem diminuído. O crédito é atualmente
principalmente concedido a indivíduos.

Audição do BNCTL

O presidente do BNCTL disse que este aprecia o facto de o OGE de 2020 aprovado pelo
Parlamento ter concedido uma verba de 5 milhões de USD para capitalização do Banco, esperando
que o OGEZl permita aprofundar a mesma.

Em termos do crédito o BNCTL já atingiu a 40-45% do total, sendo o banco com maior
percentagem deste no sistema bancário de TL. Porém, a mobilização de fundos através dos
depósitos é muito menor, sendo a quota do BNCTL de apenas cerca de 16%. O BNCTL continua a
trabalhar para ganhar a confiança dos clientes, governo e BCTL para aumentar a sua capacidade de
captar depósitos.

O BNCTL em termos de operação é muito maior porque cobre todo território e com
receitas e taxa que muito barato comparar com outros bancos ou instituição financeira que
existem.

BNCTL acha que com a capitalização e possível tentar reduzir juros gradualmente, mas
normalmente a taxa de juro cobrada é agora de 9%-10% por ano.

O plano do BNCTL que quando tem a capitalização até 5225 milhões, este considerado
capital forte para convence as pessoas que tem o fundo pode depositar no BNCTL, além disso pode
utilizar para atender a situações imprevistas.

Em 2020 o BNCTLjá lançou um novo produto destinado aos veteranos com taxa de juro de
6% e quando usar o seguro credito pode reduzir para 4,75%.

iv - Síntese/Conclusões e parecer
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PARECER DA COMESSÃO “D” DO PARLAMENTO NACIONAL SOBRE A PROPOSTA DE OGEZOZI

Um Orçamento é um instrumento de politica económica e esta e, por sua vez, um
instrumento para fazer face a uma situação específica da economia de um pais. O OGEZl não foge
à regra: é um instrumento que dá corpo a uma política económica definida para fazer face a uma
situação económica e social especifica.

A politica económica que enquadra o OGEZl está definida principalmente no Plano de
Recuperação Económica (PRE) e no programa do governo, este um pouco mais desatualizado que
aquele por ter sido definido antes da pandemia que condicionou a situação económica mundial e
do pais. v

É, pois, contra o pano de fundo da situação a que quer fazer face e ao PRE que deve ser
visto o OGE21.

Note-se que o PRE, por sua vez, procura fazer face à situação conjuntural má da nossa
economia --- que pode ser ilustrada pela taxa de variação de -6% do PIB em 2020 mas também,
na medida do possível, introduzir'alguma inversão no fraco desenvolvimento do capital humano
que se tem registado entre no's desde a restauração da independência.

Table 1.2: 'iii-e Human Capital index (HCi), 2020

“ " ' *sf-Qfl'liršif '
' ff. givifliíëgwàma _ -'50;." *iii-:view ~"‹“› - ›

n.. -.. ..¡..,.:, . , _._ __. _ I
¡1,?!\'fm"* fdtuà'äá ' _ ' "l *i' ` LLLLL -_¬¡. _ a u _

24.J. _ -' Í > 7 \. ^
._. _. _ A .¡.;'"-` t ¬_ _ '___ . 1,. ",N' - I .JL -\

' Eco.' J ` ^ .

>,_..'¿_. ..___._§‹'__ :.'.._f~, ...' .1. ...M . l .,-\' ‹.. zu 15 V' ‹ .

~ .

. ._ Léiaz' '.wh'šê :- x

Pague New Guinea _ ___._ _ .
Togo 0.41 0.43 0.45
Namibia 0.42 0.45 0.47 , ,.:¿. . - ..
Hum 0.43 0.45 0.46 imlguufpud, '_rñudu] W '. W ` .
Tuvalu 0.43 0.45 0.46 IKyrgyz Repubiip U
shõnu 0.44 0.45 0.46 sduhim Y '
Timor-Leste 0.43 0.45 0.47 __ ,urugulnifl 'ÍI
vunuazu 0.44 0.45 0.47- `Iugefllllmi _. _ ' `
tuo PDR 0.44 0.46 0.47 scLuclú - __
0.:a 0.43 0.40 0.40 Trimuáó 060700590 `
Guatemaia 0.45 0.46 0.47 Colombia i O '_ l
Bangladesh 0.46 0.46 0.47 Pum " "
zlmbubwu 0.44 0.47 0.49 Icmi" 'J _ Í
Bhuum 0.45 0.40 0.50 ` A l
ganmal' 0.46 0.48 0.49 Malaysia. 'I . .
Honduras 0.47 0.48 0.49 MQIÓCQ. _; ;Í. _ 1,- _. . I '_ '- › . _
cambada 0.47 0.49 051 Bulgária ~ ' V f Hung Kong sAR.cllt¬õ 0.00 0.01 0.32
uma _ J 0.46 0.49 0.52 Alllusngáilizll ' sê _ 9mm.- 001 0.03 0.89

› ‹ ~. l . - ›- » -f - E5 ~ . ,_ l .... A , ,› z _ . n. ›- V . I-.,-. ,.. _. _. . .~‹. .,›-.
`_' ' -í' i-l- .'- ¡ .‹ - ' - - ` ' í l Lil: r-ll ll".l j.. --› ,li Vl ,lr___z ›_‹.l

. l v ` , . - ,› l u _, . .K l i

_f l' .. _;__`: _. - -ir
~ 'Ml-'w'- .2:ir z-.âiaonamy-.âzz

+53.1 azar -zi41';sa*

_ _ miriam 070 '0.79 _l 0.00
_' lfeiuna' ' ` 070;? '079 0.00

. sweóerl 0.79 0-00 0.01
` Macau 5442,m 0.79 0.00 0.00

' Í Finland 0.79 0.80 0.00
¡___-___ Canada 0.79 0.80 0.81
. 0:10m 0.79 0.00 0.01

_-_ .Japan 0.80 0-80 0.81

O valor do indice de Capital Humano para 2020 calculado pelo Banco Mundial
(iittps:/'/'openknovvledge vvorldiaank org/bitstream/nandle/10986/343-432/15296?
pdf?sec;uence:lâzisAlloWedW) varia entre O e l e na prática, por paises, entre o mínimo de 0,29
para a República Centro-Africana e o máximo de 0,88 para Singapura. Timor Leste tem um índice
de 0,45. O da maioria dos seus vizinhos consta do quadro acima, faltando apenas o do Vietname,
com 0,69, da Indonesia, com 0,54 e o das Filipinas com 0,52. Dos paises do Sudeste Asiático Timor
Leste é, pois, o que tem o índice mais baixo!

A nota do quadro acima ajuda-nos a iliterpretar o significado deste lCl-l: l
j'?
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PARECER DA COMlSS-ÃO “D” DO PARLAMENTO NACIGNAL SOBRE A PROPOSTA DE OGEZUZI

"O indice é medido em termos de produtividade da próxima geração de trabalhadores em
relação ao referencial de educação completa e plena saúde. Uma economia em que uma criança
nascida hoje pode esperar alcançar uma educação completa e a saúde completa marcará um valor
de 1 no indice. Os limites inferiores e superiores [colunas esquerda e direita] indicam o gama de
incertezas em torno do valor do HCl para cada economia. ” [ênfases acrescentadas]

lsto é: sob o ponto de vista do seu “capital humano”, os timorenses estão numa situação
de (significativa?) inferioridade em relação a t_ocic_›§_ os paises da região, o que ajuda a explicar a
fraqueza da sua economia e da sua capacidade de atrair investimentos, nomeadamente
estrangeiros. E obriga a um investimento MUITO importante para reverter a situação sabendo
que os demais paises não vão ficar “parados” e procurarão continuar a avançar. Mas, naturalmente,
a grande motivação, razão, para a necessidade de melhorar o capital humano do nosso país é,
naturalmente, a melhoria das condições de vida do nosso povo.

O PRE parecer ter-se dado conta desta situação e tenta indicar passos para a melhorar
pondo o seu centro no Homem (e na mulher, claro). Mas isso sÓ e concretizado com a afetação de
recursos feita nos Orçamentos anuais. É o que procuramos avaliar em relação ao OGE21.

O principal problema económico e social a que o Estado teve de fazer face a partir de
Abril/2020 foi a queda do emprego, o qual está na base dos restantes. Para fazer face a esta
situação o Governo definiu então um conjunto de medidas de política económica a financiar pelo
então criado “Fundo COVlD-l9”

No essencial, as opções e as medidas concretas tomadas estão de acordo com as adotadas
na maioria dos países atingidos pela pandemia e recomendadas pelas instituições internacionais
Espera-se que a aplicação destas medidas de “mitigação” do impacto da pandemia entre nos
permita, nomeadamente, assegurar que a taxa de variação do produto acabe por se situar nos
cerca de -6% em 2020, taxa parcialmente invertida em 2021 para +3,9%, deixando antever uma
recuperação total da crise económica no final de 2022 o mais tardar durante o primeiro
semestre de 2023.

Neste OGE21 optou-se por um verdadeiro “grande empurrão" (big push) à economia,
com um OGÉ de cerca de 1800 milhões de USD. A profundidade da crise que se declarou e a
incerteza que continua a existir sobre a evolução da pandemia e da economia mundial devem,
porém, deixar-nos alerta sobre a evolução da economia nacional em 2021 e não pôr de lado a
possibilidade de ter de se aumentar o “empurrão” à economia nacional ainda em 2021 ou em
2022. Para já, sublinhe-se a exigência de que a taxa de execução do OGE21 seja mais elevada do
que os cerca de 90% dos “melhores” anos.

Isto deve ser visto no quadro da redução, esperada, do capital do FP. A opção será entre

(l) procurar' manter o mais possivel o capital do Fundo ou

(2) usá-lo EFECAZMENTE para sustentar e empurrar a economia e, com ela, o nivel de vida
dos timorenses. Parece-nos que não há hesitação possivel na opção pela segunda.
“Dinheiro na ašgibeira não cresce”l
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PÀRECER BA COMÍSSÃO “D” DO PARLAMENTO NÂCEONAL SOBRE A PROPOSTA DE OGE2021

lsto levanta a questão da sustentabilidade, a prazo, dos orçamentos gerais do Estado, cada
vez mais fundamental no contexto da anunciada redução das receitas petrolíferas.

Porém, enquanto sublinhamos a necessidade de assegurar aquela sustentabilidade,
gostariamos de sublinhar que as estimativas da duração do capital do fundo feitas pelo Governo
(Ministério das Finanças) nos parecem (excessivamente?) conservadoras (?) já que acreditamos
que com as corretas decisões das autoridades de politica económica, é possível estender a vida do
FP para alem (+/-5 anos?) da data anunciada de 2035.

Tendo em consideração os dados atuais do problema --- quer nacionais quer do mercado
internacional, muito instável e cheio de incertezas em relação ao futuro --- diriamos que o país
precisa que o Greater Sunrise comece a produzir receitas fiscais para Timor Leste num horizonte
(máximo?) de cerca de 8/10 anos (i.e., no fim desta década) --- o que não é muito.

isto exerce forte pressão sobre os decisores nacionais nas suas negociações com as

companhias petrolíferas atuando na zona e com a Austrália. A instabilidade do mercado
internacional de combustiveis, dúvidas sobre a real rendibilidade do projeto e a pressão da
necessidade de obter receitas aconselham muitos cuidados nas decisões a tomar.

Simultaneamente com a definição de Orçamentos sustentáveis é necessário que o uso dos
dinheiros do FP seja cuidadoso de modo a retirar das suas aplicações o máximo de rendimento
possivel em termos do bem-estar dos timorenses o que nem sempre terá acontecido já que há
muitos investimentos sobredimensionados e com custos superiores ao “razoável” pois o Estado
nunca conseguiu estabelecer mecanismos eficazes de controlo dos custos dos projetos, sendo para
isso essencial a aprovação de novas normas de aprovisionamento e de contratação pública.

Aconselha-se a que sejam aprovadas rapidamente normas legais que favoreçam a fixação
de “preços justos” ao Estado.

O quadro abaixo (página seguinte) sintetiza a afetação de recursos feita pelo Governo
para os setores que, nomeadamente no PRE, foram identificados como sendo prioritários o
desenvolvimento humano (saúde e educação) e a agricultura.

Como se pode verificar no OGE21 os valores e as percentagens destes 3 setores
aumentaram significativamente em relação aos orçamentos dos dois anos anteriores (2019 e 2020).
A variação em relação ao OGEZO é particularmente importante mas há que realçar que este último
foi um orçamento “atípico” devido ao facto de a maior parte do ano ter decorrido em regime de
duodecimos.

QUADRO: GASTOS EM CAPITAL HUMANO E AGRICULTURA (Milhões de USD e 9/0)

oGE 2019 (1482 oGE 2020 ser (1497 oGE 2021
Milhões uso) Milhões uso) (1797 milhões Uso)

+ 20 + O, Y ?2,3 + 4,2 + 10,7-1- 0,07 = 111,5 + 6,3 -z- 13 + 4,8 =
l0,17 (7,4%) 87,3 (5,8%) 135,6 (7,5%)

(em relação aos OGElÊ) e
OGEZO --- 121.500 milhões =

j 9%. No PRE diz-se que o

Educação: Min Educação + Min
Ensino Superior + FDCH +
Fl_Educação
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PARECER DA CQMlSSÂO “D” DO PARLAMENTO NACEONAL SOBRE A PROPOSTA DE OGE2021

orçamento devia aumentar
2 pontos percentuais todos
os anos; aqui sobe apenas
1,5%)

Saúde: Min Saúde + HNGV + 46,2 + 10,5 + 1,1 = 42,7 + 7,1 + 0,2 = 50 58,8 + 11,5 + 4,8 = 75,1
FI_Saúde 57,8 (3,9%) (3,3%) (4,2%)

(5% em relação aos OGE19
e OGEZD = 14.500)

Agricultura: MAP + 14,7 «1- 1,6 = 16,3 7,3 + 1,2 = 8,4 32 + 3,8 = 35,8
Fl__Agricultura (1,1%) (0,6%) (2%)

(2,4% em relação aos
OGE19 e OGE20 = i1500)

TOTAL (Edu+Saúde+Agr) 184,3 (12,4%) 145,7 (9,7%) 246,5 (13,7%)

i Fonte: Propostas de Lei sobre os OGE

Mas mesmo em relação ao ano mais “normal” de 2019 houve ganhos importantes em
valor e em percentagem: +80 milhões do USD e mais 1,3 pontos percentuais o que, no entanto,
não é muito.

Temos, pois, que o OGE21 pode cumprir os seus objetivos principais (?) de

(1) contribuir para melhorar a situação económica do país a curto prazo; e

(2) iniciar o processo de correção da insuficiente aposta no desenvolvimento humano do
pais da última década.

Porém, face à enormidade da tarefa a realizar para melhorar o nosso desenvolvimento
humano para beneficiar a vida dos timorenses mas também para melhorar a nossa posição no
contexto regional facilitando a atração de investimento estrangeiro, não é de admirar se
considerarmos que se poderia ter sido mais ambicioso, nomeadamente no domínio da estrutura
das despesas (mais investimento nas PESSOAS e um pouco menos nas COISAS...), mais do que no
valor do total do OGE21.

É recomendação que fica desde já para o Governo na preparação do OGEZZ --- senão
mesmo para a execução do OGE21.

Alias, permita-se que se realce aqui um aspeto importante: até sob o ponto de vista da
organização do OGE21, nomeadamente do seu Livro 2, é evidente que o que se fez foi, a um
orçamento “pré-existente” construído segundo a mesma lógica do passado, se acrescentou “ao
lado”, como se se quisesse que ele não "infetasse" tal lógica, um orçamento “paralelo” com
medidas/programas inspirados no PRE. Acreditamos que esta opção foi facilitada pelo momento
tardio, em relação ao calendário da preparação do OGE21, em que o Pograma de Recuperação
Económica foi aprovado em Conselho de Ministros.

Nada mais injusto para este, porem! 0 que se pretendia, acreditamos, e que o PRE, a sua
filosofia base de pôr “AS PESSOAS PRIMEIRO”, fosse a matriz do Orçamento já para 2021. e.
nomeação do coordenador da equipa do PRE como novo ministro das Finanças irá ajudar, acredita-
se, a que o processo orçamental seja posto “de cabeça para cima” em vez de “de cabeça para
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PARECER DA COMISSÃO “D” DO PARLAMENTO NACIONAL SOBRE A PROPOSTA DE OGEZOZI

baixo”. lsto poderá/deverá inr'luenciar a execução do OGEZl e certamente a preparação dos
Orçamentos futuros (2022 e 2023, pelo menos?).

Uma nota final: o HdiscursoH do Ministério das Finanças sobre a duração do FP é
“consistente” com a pressão que faz para o aumento do peso das receitas domésticas por aumento
da carga fiscal atraves da reforma fiscal (15%). Não negamos a necessidade deste aumento mas
alertamos para o erro que será um aumento exagerado daquela carga num prazo relativamente
curto.

A situação económica conjuntural e, mesmo, a de mais longo prazo não parece ser de
molde a excessivo otimismo sobre a capacidade de aumento “relevante” da carga fiscal a médio
prazo em risco de “matar” muitas empresas e desincentivar novos investimentos.
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PARECER DA COMlSSÃO “D” DO PARLAMENTO NAClONAL SOBRE A PROPOSTA DE OGEZOZI

RECOMENDAÇÕES DA comissÃo o

Tendo em consideração tudo o que fica dito, a Comissão “D” recomenda:

O Dadas as consequências para a economia e a sociedade timorense da pandemia existente e
dos sucessivos estados de emergência (EE) declarados para tentar limitar os seus efeitos na
saúde dos nossos concidadãos, que novos estados semelhantes --- nomeadamente o virtual
encerramento das nossas fronteiras só sejam declarados se forem EFETIVAlVlENTE a
unica solução disponivel considerando que se antevê para o inicio de 2021 a disponibilidade
de vacinas anti-COVID;

e Que o Governo, embora não se limitando a elas, tente implementar o máximo possível das
recomendações do Plano de Recuperação le Transformação] Económica pos-COVID

o na tentativa de garantir o máximo possível de empregos com um nível de
rendimentos que assegure um nível de vida digno para os timorenses, bem como

o uma efetiva implementação de maiores gastos em capital humano dando forma a
uma alteração DURADOURA da estrutura de gastos que tem sido seguida até agora
que concentram muitos deles em capital físico e que e, em parte, responsavel por o
nosso país estar em último lugar no Índice de Capital Humano no sudeste asiático;

e Que, nomeadamente do seu Livro 2, e evidente que o que se fez foi, a um orçamento “pré-
existente” construído segundo a mesma lógica do passado, se acrescentou “ao lado”, como
se se quisesse que ele não “infetasse” tal lógica, um orçamento “paralelo” com
medidas/programas inspirados no PRE. Acreditamos que esta opção foi facilitada pelo
momento tardio, em relação ao calendário da preparação do OGE21, em que o Pograma de
Recuperação Económica foi aprovado em Conselho de Ministros.

0 Nada mais injusto para este, porém! O que se pretendia, acreditamos, é que o PRE, a sua
filosofia base de pôr “AS PESSOAS PRIMEIRO”, fosse a matriz do Orçamento ja' para 2021.
A nomeação do coordenador da equipa do PRE como novo ministro das Finanças irá ajudar,
acredita~se, a que o processo orçamental seja posto “de cabeça para cima” em vez de “de
cabeça para baixo”. Isto poderá, deverá influenciar a execução do OGE21 e certamente a
preparação dos Orçamentos futuros (2022 e 2023, pelo menos?).

o Que embora se deseje que o OGE21 tenha o maior impacto possível no objetivo relativo ao
emprego e ao produto referidos acima, o Governo estude as condições da

o implementação, se necessário ainda em 2021, de um outro pacote de medidas
semelhantes aos que tiveram de ser adotadas em 2020 particularmente se as Contas
Nacionais de 2020 indicarem um impacto da crise maior do que o esperado;

O eventualidade de em 2022 ser necessário adotar um Orçamento de uma ordem de
grandeza semelhante ao atual para garantir uma resposta económica e social que se
consubstancie num fim da crise que temos vindo a atravessar desde o inicio de 2020,
consolidando os ganhos entretanto obtidos e garantindo que a recuperação e em
“U” (de duração de cerca de 2 anos) e não em “L” (3-4 anos); e
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PARECER DA CO'MESSÃO “D” DO P'ARLÂMENTO NACEGNAL SGBRE A PROPOSTA DE OGE2921

o usar os recursos do Fundo Petrolifero para assegurar os resultados acima sem deixar
de dar uma atenção muito grande à “qualidade” dos gastos --- e não apenas à sua
“quantidade” e à questão da sustentabilidade das Finanças Públicas a prazo mas sem
receios de que um gasto maior do que o usual em 1-2 anos tenha um impacto
“catastrófico” sobre a mesma já que verdadeiramente catastrófico para a
comunidade nacional será, isso sim, deixar “morrer” a economia nacional para

“salvar” o Fundo Petrolifero e seu capital;

a Que se chame a atenção do Governo para a necessidade de em futuros orçamentos evitar
que se façam “estimativas” de gastos nos anos seguintes que não refletem a realidade
economica e financeira do pais e do Estado já que elas não são realistas, não se refletindo
(felizmente...) nos orçamentos seguintes;

e Que o Governo faculte ao Parlamento os estudos sobre a vida útil do Fundo Petrolífero
com vários cenários alternativos, incluindo perspetivas realistas sobre o início de entrada de
receitas do Greater Sunrise considerando várias alternativas para a sua exploração;

° Que o Governo tenha em conta a fragilidade da economia nacional (neste momento e nos
anos próximos) ao fixar metas para a carga fiscal em sede de reforma fiscal;

° Que o Governo publique rapidamente legislação sobre aprovisionamento e contratos
públicos que permita um maior controlo dos custos das suas compras de bens (correntes e
de capital) e serviços e uma maior transparência de todos os contratos, com redução dos
custos dos mesmos até a um nível que possa ser considerado justo no que poderá recolher
informação junto de instituições internacionais com experiência noutros países da região;

e Por fim, mas não por último (last, not least), que sejam tomadas em consideração as
recomendações parciais deixadas atrás e repetidas no anexo abaixo na análise dos
varios organismos acompanhados pela Comissão de Economia e Desenvolvimento
(Comissão ”D”) (ver anexo)

B - Parecer

Considerando o que foi dito em todos os pontos anteriores a Comissão de “Economia e
Desenvolvimento" é de parecer que a Proposta de Lei n 9 23/V (3ë) - Orçamento Geral do Estado
para 2021 está em condições de ser analisado pelo Plenário do Parlamento Nacional.

Na sua discussão e votação devem ser tomados em consideração as condições da sua
implementação e os objetivos do desenvolvimento nacional identificados no OGE21 e no PRE que o
enquadra bem como o conjunto de recomendações feitas por esta Comissão.
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v - vo-tcÃo

Este relatório foi discutido e aprovado na reunião da Comissão D realizada em 23 de
novembro de 2020 pelas 9 horas OTL. A votação foi como segue:

5 (cinco) Votos a favor; 3 (três) Votos contra; e O (zero) abstenções

/
O Presidente da Comi são D, O Dep

rlilexandrin'r "Carci “so da Cruz
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PARECER DA COPt/llSSÃO “D” DO PARLAMENTO NACIONAL SOBRE A PROPOSTA DE O>GE2021

ÂNEXO - RECAPlTULAÇÃO DAS RECOMENDAÇÕES PGR ORGANÊSMO

Recomendações ao MCAE

Enquanto responsável pela coordenação da a'rea económica da atuação do governo a
Comissão D recomenda particularmente ao lvlCAE:

e Algumas medidas previstas no OGE21 são particularmente exigentes para o
funcionamento do aparelho de Estado e isso exige grande eficácia na ação de
coordenação e de liderança do processo da sua implementação;

o Particularmente importante é a clarificação do “quem faz o quê” com o Ministério do
Plano e Ordenamento no dominio da “Coordenação de estratégias de
desenvolvimento a médio e longo prazo”, um dos programas (o 536) deste
ministério;

e Uma dessas medidas, que deve estar sempre presente nas decisões do Governo, é a
dinamização de um processo de substituição (parcial) de importações que abra
espaço aos investidores nacionais, tímorenses ou estrangeiros.

Recomendações à SEFOPE

Apela-se a que a SEFOPE desenvolva o máximo de esforços para o garantir, eventualmente
assegurando o encargo com testes e vacinas quando estiverem disponíveis e forem requeridos
pelos paises de imigração. Poderão ser encontrados esquemas de comparticipação nos custos por
parte dos beneficiários.

E essencial que haja uma formação profissional adequada às necessidades do mercado de
trabalho do pais.

A SEFOPE tem de exercer um maior controlo sobre a qualidade da formação dada nos
centros de formação profissional, quer nos que tutela quer nos privados que apoia através das
transferências públicas que faz. informações informais são de que a qualidade da formação,
particularmente nestes últimos, não e suficiente. Talvez seja possível obter a colaboração de
parceiros de desenvolvimento para a melhorar.

Recomenda-se que a SEFOPE se organize de modo a melhorar significativamente a sua
capacidade de regular em tempo util os conflitos de trabalho que surjam, sugerindo-se que eles
seja resolvidos num prazo máximo de cerca 6-9 meses pois um prazo mais dilatado funciona
sempre em detrimento dos trabalhadores.
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Recomendações à Secretaria de Estado das Cooperativas:
A Comissão D recomenda que no futuro e' preciso fazer um diagnóstico aprofundado do

setor cooperativo para perceber quais os problemas que os grupos enfrentam, para depois o
Governo poder adotar medidas para resolver os problemas atraves da sua política.

Mais a Comissão recomenda que, a fim de evitar duplicações de esforços e gastos
desnecessários, o Secretário de Estado das Cooperativas coordene a sua ação com o MTCI sempre
que haja eventual conflito com ele.

A mesma recomendação de coordenação vale para os vários ministérios e organismos que
se propõem criar lojas próprias de comercialização de produtos, nomeadamente o MAP, a
SECooperativas, o CLN e o MTCl.

Recomendações à SEAmbiente
A Comissão D recomenda particularmente à SEAmbiente que se prepare tecnicamente para

ter capacidade autónoma para avaliar os vários projetos de desenvolvimento em que a sua
intervenção seja solicitada sem depender das auditorias externas muitas vezes feitas à medida de

quem as paga.

Mais se recomenda que em 2021 tenha particular atenção ao tratamento do lixo na cidade
de Dili, o que inclui os estudos necessários à construção de uma central de tratamento de lixo
moderna como previsto no PRE.

Recomendações ao MTCI:

A Comissão D recomenda ao governo que este assuma de uma vez por todas, no processo
orçamental de afetação de recursos, a importância que no seu programa dá ao setor do turismo no
contexto da estratégia de desenvolvimento e diversificação da economia nacional atraves de um
aumento significativo dos recursos orçamentais ao setor ainda que se reconheça que o principal
papel do seu desenvolvimento deva caber ao setor privado.

O OGEZl parece apontar nesse sentido mas o esforço a fazer deve ser reforçado e
diversificado. No PRE dão-se várias sugestões de como o fazer.

Mais se recomenda uma aposta na melhoria das condições para o turismo interno,
nomeadamente apoios às empresas atuando no setor, publicidade ao turismo interno e facilidade
de circulação das pessoas (e dos bens) em Timor Leste. Embora devido ao adiantado do ano de
2020 não possa ser feito muito, ao abrigo do OGEZO, para melhorar o apoio ao turismo, podem ser
preparadas as condições para o turismo interno melhorar em 2021.

Mais recomenda criar regras para legalizar os jogos tradicionais para depois no futuro
contribuir a receita ao Estado.

Em colaboração com outros organismos do Governo sugere-se que se iniciem estudos para
duas recomendações do PRE: a construção do Museu Nacional e de um parque temático sobre a
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cultura e modo de vida tradicional timorense, incluindo para defesa dos “saberes” tradicionais do

artesanato nacional.

Recomendações ao MAP:

A Comissão D, de Economia e Desenvolvimento, recomenda o seguinte ao Ministério da Agricultura
e Pescas:

1. Como o setor da agricultura e' fonte de rendimento sustentável da economia do pais, a
par do petróleo e do turismo, a Comissão D solicita a melhoria da política deste setor,
devendo concentrar-se no investimento para a diversificação da produção quer para
autoconsumo quer para comercialização no mercado interno;

2. A atividade da pesca ilegal na zona economica exclusiva de Timor-Leste é um prolema
nacional que o Estado e o Governo têm de tomar a responsabilidade para combater,
prevenir e proteger, mas o Ministério da Agricultura e Pescas, como Ministério
responsável máximo desta área, deve continuar a coordenação com as entidades
relevantes para combater o máximo possível as pescas ilegais. A dificuldade que o
Ministério enfrenta neste momento 'e' ter recursos humanos limitados e a ausência de
aparelhos para monitorizar. Deve ser melhorada a coordenação entre o MAP e a
componente naval das FALINTlL na fiscalização das nossas águas territoriais;

3. Continuação das relações de boa cooperação com os parceiros de desenvolvimento que
estão a apoiar o MAP no processo de desenvolvimento nos vários setores do ministério.
Essa cooperação deve ser aumentada, nomeadamente na área da transferência de
conhecimentos (melhores sementes adaptadas; melhores técnicas de cultivo e acesso
ao mercado) e de apoio ã construção de algumas infraestruturas (sistemas de rega);

4. Consideração do Ministério para, no futuro, resolver o estatuto de contratação dos
funcionários que mantêm com o ministério um vinculo de contrato a termo há já muito
tempo, nomeadamente tratoristas, extensionistas e outros. Relativamente aos
funcionários permanentes, aconselha-se a revisão da carreira. Por outro lado,
recomenda-se que seja revisto o lugar de trabalho dos funcionários que usufruiram de
bolsas de estudo no estrangeiro e que, quando regressam ao posto de trabalho, não são
realocados de acordo com as suas habilitações literárias e especialidade;

5. Reforço do orçamento operacional para os técnicos que trabalham no terreno como
técnico extensionista, guarda florestal, entre outros;

6. Coordenação com o ministerio competente para alterar ou retificar a lei ng 3/2009, que
dificulta a operacionalização da alocação do orçamento de bens e serviços, pois a
Direção de Serviços de Agricultura, hierarquicamente, submete-se ã Administração
Municipal;

Dar preferência, no futuro, à compra de sementes locais;
Completar a delimitação das zonas protegidas, limitando as suas áreas às que merecem
ser efetivamente protegidas em coordenação com a entidade responsável pela politica
ambiental;
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PARECER DA COMESSÃO "D" DO PARLÁMENTO NACEONAL SGBRE A PROPOSTA DE OGEZOZl

9. Dinamizar o aproveitamento do potencial de produção florestal do pais com respeito
pelos direitos das populações implementando efetivamente a Lei das Florestas em
vigor;

lO. Dinamizar a produção de carne e laticínios (com o controlo das condições sanitárias dos
animais) e seu consumo pela população de modo a melhorar a dieta alimentar da
população.

Recomendações ao MPRM

' a) Que clarifique as razões da afetação de recursos orçamentais --- particularmente as
transferências públicas tendo em consideração que elas não parecem refletir as
anunciadas alterações na politica a prosseguir neste setor não assumindo compromissos
financeiros sem esta estar clarificada;

b) Que a politica a definir tenha em consideração as carateristicas estruturais do pais,
nomeadamente no dominio da tecnologia, dos recursos financeiros disponiveis e dos recursos
humanos devidamente habilitados;

c) a situação do mercado internacional de combustíveis nos próximos anos, instável devido aos
efeitos da pandemia com o COVlD-19 e sua consequência sobre a politica a implementar no setor
petrolífero;

d) as necessidades de financiamento das despesas públicas de Timor Leste daqui a cerca de 8-
10 anos e as opções existentes.
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